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negon, suplente. Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
do Estado de São Paulo – CREA – SP, Antônio Carlos Dolácio, 
titular, e Ariovaldo Lopes de Souza, suplente. Por fim, represen-
tantes do Conselho de Categoria Profissional de Direito, OAB – 
Ordem dos Advogados do Brasil, Marcelo Manhães de Almeida, 
titular, e Nelson de Oliveira Candelária, suplente. Esses são os 
conselheiros. Sr. Floriano - Sejam todos muito bem-vindos. Va-
mos à aprovação da ata da última reunião, que foi da 4ª Gestão 
do CMH, para publicação no Diário Oficial. Todos os conselhei-
ros receberam essa ata. Sr. Dito - Parece-me que havia uma re-
ferência na ata em relação à questão da complementação, em 
relação ao apoio das entidades de crédito solidário, se não es-
tou enganado. Nós, das entidades dos Movimentos Populares, 
queremos submeter à apresentação de um cronograma de dis-
cussão em relação à agenda do conselho. E, dentro dele, há um 
item que propõe exatamente a revisão do apoio para conclusão 
dos programas dos projetos de Crédito Solidário. E temos uma 
preocupação com relação há isso muito grande porque temos 
vários empreendimentos de Crédito Solidário em São Paulo sem 
conclusão, faltando, talvez, um pequeno aporte do conselho 
para fazer essa complementação. Sr. Floriano - Passamos essa 
sua sugestão para uma futura agenda, então. Alguém mais? 
Aprovamos a ata? (Não há manifestação contrária) Aprovada 
por este conselho à ata anterior. Vamos agora fazer uma apre-
sentação do funcionamento do CMH. Dr. Biasi – Qual a carac-
terística institucional do conselho? Tem o poder de estabelecer 
todas as políticas habitacionais que o município tem que seguir. 
Ele tem, evidentemente, um caráter deliberativo, fiscalizador e 
consultivo. Acompanha todas as fases do exercício da política 
habitacional, seja na criação dos programas e das regras de 
funcionamento e, claro, acompanhamento do andamento. Essa 
composição tripartite garante uma representatividade muito 
grande no que diz respeito aos interesses da cidade, com o ob-
jetivo de que todos os segmentos sociais estejam adequada-
mente representados e possam, conjuntamente, decidir os ru-
mos e execução de uma política habitacional. Resumindo, fazer 
a política, acompanhar, controlar e avaliar. Essa é a grande fun-
ção do conselho: fazer com que as quatros etapas sejam cum-
pridos. E participar da elaboração de planos, programas e fisca-
lizar a implementação. Então, participar da elaboração do plano 
de aplicação de recursos financeiros oriundos dos Governos Es-
tadual, Federal e Municipal, incluindo convênios. Deliberações 
de diretrizes, estratégias, prioridades dos planos e programas. 
Claro que o Plano de Metas que compõe a política habitacional 
já é elaborado no orçamento, com a proposta do Governo, do 
Prefeito Fernando Haddad. Então, com as diretrizes que temos 
que seguir. Mas a realização cabe sem dúvida da deliberação do 
conselho. E possibilitar ampla informação à população, às insti-
tuições públicas e privadas sobre temas e questões atinentes à 
política habitacional. Ou seja, toda a permeabilidade que o 
conselho tem junto à população tem que ser exercida com esse 
fim: que é divulgar e fazer conhecer quais os procedimentos e 
decisões. Competências do CMH: estimular a participação e o 
controle popular sobre a implementação das políticas públicas 
habitacionais e de desenvolvimento urbano. Então, não só levar 
a informação, como estimular a participação popular. Acompa-
nhar e avaliar a gestão econômica, social e financeira dos recur-
sos e o desempenho dos programas e projetos aprovados; fisca-
lizar a movimentação dos recursos financeiros dos programas 
habitacionais, que significa acompanhar todas as prestações de 
contas do conselho, números do balancete e andamento das 
obras; constituir grupos técnicos e comissões especiais quando 
julgar necessário. Isso faz parte da estrutura do CMH para me-
lhor acompanhamento de cada item. Convocar a Conferência 
Municipal de Habitação, na qual se debate as políticas e proce-
dimentos da área habitacional; estabelecer relações com os ór-
gãos, conselhos e fóruns municipais afetos à elaboração do Or-
çamento Municipal e à definição da política urbana; articular-se 
com as demais instâncias de participação popular do município; 
definir os critérios de atendimento de acordo com base nas di-
ferentes realidades e problemas que envolvam a questão habi-
tacional no município. Hoje, esse item é fundamental. Há espe-
cificidades dos municípios no atendimento de suas demandas, 
dos seus programas específicos. Composição do CMH. São 48 
Membros Titulares e 48 membros Suplentes. Mandato dos con-
selheiros: dois anos, sendo permitida apenas uma reeleição 
consecutiva. Aqui, está à composição Poder Público, com seus 
dezesseis membros. Representantes da Sociedade Civil: dois re-
presentantes de universidades ligadas à área habitacional e 
dois representantes de entidades de profissionais da área habi-
tacional; um representante de entidades sindicais dos trabalha-
dores da construção civil; três representantes das associações 
ou sindicatos patronais da cadeia produtiva da indústria da 
construção civil, existentes no Município; dois representantes 
de entidades que prestam assessoria técnica na área habitacio-
nal; dois representantes de centrais sindicais; dois representan-
tes de ONGs que atuam na área habitacional; um representante 
de conselho de categoria profissional da área habitacional; um 
representante de conselho de categoria profissional do direito; 
dezesseis representantes de Entidades Comunitárias e de orga-
nizações populares ligados à área habitacional. O que é a Co-
missão Executiva do Conselho Municipal de Habitação? Forma-
da a partir dos membros do Conselho Municipal de Habitação 
para a função específica de acompanhamento da gestão do 
Fundo Municipal de Habitação. São nove Membros Titulares 
(três deles são natos) e nove membros Suplentes, eleitos pelos 
seus pares na 1ª Reunião Ordinária do CMH. Competências do 
CMH. Estabelecer diretrizes e programas de alocação dos recur-
sos do Fundo Municipal de Habitação, de acordo com os crité-
rios definidos na Lei 11632/94, em consonância com a política 
municipal de habitação; encaminhar e aprovar, anualmente a 
proposta de orçamento do FMH e de seu plano de metas; apro-
var as contas do FMH antes do seu envio aos órgãos de contro-
le interno; dirimir dúvidas quanto à aplicação das diretrizes e 
normas relativas ao FMH nas matérias de sua competência; de-
finir normas, procedimentos e condições operacionais; fixar a 
remuneração do órgão operador do FMH; apreciar os atos “ad 
referendum” que digam respeito à gestão dos Programas e 
Projetos do FMH, na primeira reunião após a realização do ato. 
Secretária Executiva do CMH. Exercida pelo Secretário Adjunto 
da Habitação e subordinada diretamente ao Presidente do con-
selho. Assistida por um grupo de apoio técnico para o exercício 
de suas competências legais, integrado por técnicos de SEHAB e 
COHAB. Competências da Secretaria Executiva do CMH: levan-
tar e sistematizar as informações que permitam ao conselho 
estabelecer as diretrizes e aprovar os programas de alocação 
dos recursos do Fundo, bem como acompanhar e avaliar os ga-
nhos sociais e o desempenho dos programas e projetos aprova-
dos; expedir atos de convocação para reuniões ordinárias e ex-
traordinárias do Conselho; preparar e encaminhar as pautas, de 
acordo com assuntos definidos pelo Conselho, e secretariar as 
reuniões deste; preparar as matérias e controlar a publicação de 
todas as decisões do Conselho no Diário Oficial da Cidade de 
São Paulo, bem como das contas do Fundo e dos respectivos 
pareceres, dando conhecimento aos Conselheiros no prazo má-
ximo de 30 dias; agendar as reuniões e encaminhar, aos Conse-
lheiros, dentro dos prazos estabelecidos, a documentação relati-
va às matérias da pauta; assessorar o Presidente nos assuntos 
referentes ao Fundo e ao Conselho; tomar as providências ne-
cessárias junto a SEHAB e à COHAB-SP, de modo a garantir a 
emissão dos relatórios de acompanhamento da movimentação 
dos recursos do Fundo e do desempenho dos programas, nos 
prazos estabelecidos pelo Conselho; submeter à aprovação do 
Secretário da Habitação as propostas de operações, devidamen-
te acompanhadas de parecer sobre a disponibilidade de recur-
sos e o enquadramento nas diretrizes e nos programas estabe-
lecidos pelo Conselho. Das reuniões. Periodicidade: de acordo 
com a lei que instituiu o CMH as Reuniões Ordinárias do Conse-
lho são quadrimestrais. No Regimento Interno do Conselho 
(Resolução CMH nº01 de 20/10/2003) está previsto que tanto 
para o Conselho quanto para a Comissão Executiva as reuniões 
devem ocorrer a cada dois meses. Documentos: os membros do 

nandes da Silva Miamoto (Poder Público – SEHAB); Eduardo 
Trani (Poder Público – CDHU) e Antônio Carlos Dolácio (Socie-
dade Civil – CREA-SP). Outras dezesseis pessoas compareceram 
como convidados à reunião. Pauta da reunião: 1) Apresenta-
ção dos novos conselheiros do CMH; 2) Aprovação da ata da 
última reunião da 4ª Gestão do CMH (2009/2011) para publica-
ção no Diário Oficial da Cidade de São Paulo; 3)Apresentação 
sobre o Conselho Municipal de Habitação; 4) Apresentação do 
balanço das atividades da SEHAB e da COHAB-SP em 2013; 5) 
Indicações dos conselheiros para composição da Comissão Exe-
cutiva do CMH, nos termos dos parágrafos 1º e 2º do artigo 3º 
da Resolução do CMH nº01/2013, do Regimento Interno do 
CMH; 6) Indicações dos conselheiros do CMH para integrarem 
as seguintes comissões e conselhos: 6.1) Comissão de Avaliação 
de Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social – 
CAHEIS. A Secretaria Municipal de Licenciamento solicitou ao 
CMH, através de Ofício nº 253/SEL-G, de 03 de outubro de 
2013, a indicação de um membro titular e um membro suplente 
para compor o Conselho do CAHEIS dentro os conselheiros dos 
Movimentos Populares. 6.2) Conselho Municipal de Planeja-
mento e Orçamento Participativo – CPOP. A Secretaria Munici-
pal de Planejamento, Orçamento e Gestão solicitou, através do 
Ofício nº 006/SEMPLA-AGP/2014 e do Ofício nº 025/AGP/2014, 
a indicação de conselheiros do segmento da Sociedade Civil ou 
do segmento dos Movimentos Populares para integrarem aque-
le conselho na qualidade de titular e de suplente; 6.3) Fundo 
Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura – FMSAI 
– da Secretaria Municipal de Habitação. O Fundo Municipal de 
Saneamento Ambiental e Infraestrutura solicita dos membros 
do Conselho Municipal de Habitação do segmento da Socieda-
de Civil para integrarem o Conselho Gestor do FMSAI na quali-
dade de titular e de suplente, nos termos do artigo 10º, da Lei 
Municipal nº 14.934/2009. 7) Proposta de agenda das reuniões 
do CMH e da Comissão Executiva do CMH; 8) Apresentação so-
bre o Regimento Interno dos Grupos de Trabalho do CMH e su-
gestões de temas e formação de grupos e 9) Outros assuntos. O 
Sr. Floriano dá início aos trabalhos. Sr. Floriano – Bom dia a 
todos e a todas. Há uma pauta que já chegou para todos os 
conselheiros. Ana, por favor, gostaria que a senhora os apresen-
tasse. Sra. Ana Maria – Bom dia a todos e a todas. O Prefeito 
Fernando Haddad declarou empossados todos os membros titu-
lares e suplentes para exercerem as suas funções no Conselho 
Municipal de Habitação no biênio 2014/2016. Estava acompa-
nhado pelo Secretário Floriano, pelo Secretário Adjunto Marco 
Antônio Biasi. Vou fazer a leitura dos representantes de cada 
segmento, iniciando pelo segmento do Poder Público. Represen-
tando ainda a Secretaria Municipal de Habitação, temos, como 
membro titular, Denise Lopes de Souza. Denise. Obrigada. O su-
plente da Denise é João Leopoldo Wernek de Camargo. Márcia 
Maria Fartos Terlizzi, titular. Maria Tereza Soares Silveira, su-
plente da Márcia. Representante da Secretaria Municipal de Li-
cenciamento, Marlene Fernandes da Silva Miamoto, titular, e 
Maria Rosa Lazinho, suplente. Representantes da COHAB-SP, 
Jair José Rodrigues, titular, e José Jacques Namur Yazbek, su-
plente. Representantes da Secretaria Municipal de Planejamen-
to e Gestão, Isabel Cristina Ribeiro da Cunha Fontana Caldas, 
titular, e Fernando Lopes, suplente. Representantes da SP Urba-
nismo, Rosa Maria Miraldo, titular, e Helena Strada Nosek, su-
plente. Representantes da Secretaria Municipal de Infraestrutu-
ra Urbana e Obras, Rodrigo Juncal Rossler, titular, e Ricardo 
Rezende Garcia, suplente. Representantes da Secretaria Munici-
pal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, Fernando José 
Dias Corrêa, titular, e Davilson Miserlian Lopes, suplente. Repre-
sentantes da Secretaria de Desenvolvimento do Trabalho e Em-
preendedorismo, Cristiane Genofre Zabatiero, titular, e Alberto 
Kleinas, suplente. Representantes da Comissão PROCENTRO, 
Taís Jamra Tsukumo, titular, e Nuria Pardillos Vieira, suplente. 
Representantes da Secretaria de Habitação do Estado de São 
Paulo, Marcos Rodrigues Penido, titular, e Reinaldo Iapequino , 
suplente. Representantes da CDHU, José Milton Dallari Soares, 
titular, e Eduardo Trani, suplente. Representantes da Caixa Eco-
nômica Federal, Lúcia Helena Silva, titular, e Antônio Marsura, 
suplente. Agora, os representantes das Entidades Comunitárias 
e Movimentos Populares, ligados à área da habitação. Associa-
ção dos Trabalhadores Sem Terra da Zona Oeste, José de Abraão, 
titular, e José de Jesus Ferreira da Silva, suplente. Unificação das 
Lutas de Cortiço – ULC, Sidnei Antônio Euzébio Pita, titular, e 
Valdeci Gomes, suplente. Associação dos Movimentos de Mora-
dia da Região Sudeste, Benedito Roberto Barbosa, titular, e Ma-
ria Barbosa Rocha Rastelle, suplente. Associação Morar e Pre-
servar da Chácara do Conde Fase 1, Felícia Mendes Dias, titular, 
e Rosana do Carmo Cruz, suplente. MSTC – Movimento Sem 
Teto do Centro, Jomarina Abreu Pires da Fonseca, titular, e Car-
men da Silva Ferreira, suplente. Associação Amigos do Jardim 
Ipanema, Maria Aparecida Ferreira, titular, e Eliete Calisto da 
Cruz, suplente. Associação Movimento de Moradia Para Todos - 
AMMPT, Edinalva Silva Franco Pereira, titular, e Manuel Moruzzi, 
suplente. Sociedade de Apoio à Luta pela Moradia, Leandra Gu-
jev de Carvalho, titular, e Guiomar Carlos dos Santos, suplente. 
Associação Unificadora de Loteamentos, Favelas e Assentamen-
tos de São Paulo – AULFASP, José Alves Dias, titular, e João Ale-
xandre da Silva, suplente. Associação de Moradores do Conj. 
Residencial Paraíso, Valmir Vaz Santos, titular, e Edson Urias To-
maz, suplente. Associação dos Trabalhadores Sem Teto da Zona 
Noroeste, Edson Morais dos Santos, titular, e Maria Helena Fer-
reira da Silva, suplente. Movimento dos Sem Teto Ipiranga – 
MSTI, Maksuel José Costa, titular, e Ércio José Rodrigues, su-
plente. Movimento pelo Direito à Moradia – MDM, Edenilda das 
Neves Carneiro Sousa, titular, e Dalva Maria de Oliveira, suplen-
te. Associação dos Moradores da Favela do Jardim Nazaré I, 
Francisco Carlos Barros, titular, e Alberto Gomes de Oliveira 
Vieira, suplente. CONSEHAB – Conselho Coord. Das Entidades 
Habitacionais de São Paulo, Luiz Garcia Maldonado, titular, e 
Fabiana Almeida Oliveira Campos, suplente. Associação Unifica-
dora de Ações Populares da Zona Norte, Maria Aparecida Pon-
tes, titular, e Arlindo Rodrigues da Silva, suplente. Agora, os re-
presentantes de Universidades ligadas à área habitacional. 
Centro Universitário Belas Artes de São Paulo, Débora Sanches, 
titular, e Luiza Naomi Iwakami, suplente. Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, Julia Azevedo Moretti, titular, e Rafael 
Conde Macedo, suplente. IAB-SP – Instituto de Arquitetos do 
Brasil – Departamento de São Paulo, Caio Santo Amore de Car-
valho, titular, e Celso Aparecido Sampaio, suplente. SCIESP – 
Sindicato dos Corretores de Imóveis no Estado de São Paulo, 
Alexandre Marques Tirelli, titular, e Erildo Xavier Feigel, suplen-
te. Temos uma vacância de representantes de entidades sindi-
cais dos trabalhadores da construção civil, que não tiveram essa 
indicação. Em seguida, representantes das associações ou sindi-
catos patronais da cadeia produtiva da indústria da construção 
civil, existentes no município. APEMEC – Associação de Peque-
nas e Médias Empresas de Construção Civil do Estado de São 
Paulo, Marco Antônio Florenzano, titular, e Flávio Tadeu Adriano 
Niel, suplente. SINDUSCON-SP – Sindicato da Indústria da Cons-
trução Civil de Grandes Estruturas no Estado de São Paulo, Élcio 
Sigolo, titular, e Cristiano Goldstein, suplente. SECOVI-SP – Sin-
dicato das Empresas de Compra, Venda, Locação e Administra-
ção de Imóveis Residenciais e Comerciais de São Paulo, Abelar-
do Campoy Diaz, titular, e Hamilton de França Leite Júnior, 
suplente. Representantes das entidades que prestam assessoria 
técnica na área habitacional. PEABIRU – Trabalhos Comunitá-
rios e Ambientais, Maria Isabel Nobre de Sousa Cabral, titular, e 
Rafael Borges Pereira, suplente. USINA – Centro de Trabalhos 
para o Ambiente Habitável, Flávio Higuchi Hirao, titular, e Talita 
Alana Barbosa, suplente. Representantes das centrais sindicais. 
Sindicato dos Trabalhadores nas Empresas e Cooperativas Habi-
tacionais e Desenvolvimento Urbano no Estado de São Paulo – 
SINCOHAB, Flávio Carvalheiro, titular, e Renato Roberto Ribeiro, 
suplente. Representantes de ONGs que atuam na área habita-
cional. Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos, Luciana Be-
deschi, titular, e Maria Carolina Tiraboschi Ferro, suplente. Pólis 
– Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Políticas So-
ciais, Margareth Matiko Uemura, titular, e Natasha Mincoff Me-

2010-0303246-6   0000706402766-1 001   FRANCISCO DE FATIMO GONZAGA / JOAO 
ALTENFELDER E SILVA

2011-0209888-0   0001906800502-1 001   FASHION HOUSE PARTICIPACOES E EMPRE LTDA
2013-0063200-0   0030107000021-1 007   BN CONSTRUCOES LTDA
2013-0078272-9   0019410000032-1 001   CARLA RAMPANI
2013-0153647-0   0005234900381-1 002   CLAUDIO ALIONIS
2013-0267299-8   0001009200331-1 005   UNIQUE SERV HOT ALIM COM E PARTICIPACOES S/A
2013-0323243-6   0017000900181-1 004   CALANSA PARTICIPACOES E FACTORING LTDA
2013-0377145-0   0019601000053-1 002   REPRESENTACOES SEIXAS S/A
2014-0077509-0   0029912500154-1 012   COMARDI COMERCIAL LTDA.
2014-0116674-8   0007422001038-1 013   TAMISA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
2014-0132273-1   0015118900106-1 001   NAGIB CHOHFI

COORD.PARC.SOLO E HAB.INTERESSE SOCIAL - SEL/
PARHIS
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2012-0133202-4   0009416602663-1 001   REIMAR VON SCHAAFFHAUSEN
2012-0192754-0   0013714200011-1 003   MRV ENGENHARIA E PARTICIPACOES S/A
2013-0294411-4   0006853000560-1 001   SONIA REGINA ORLANDI PEREIRA
2013-0310345-8   0006614900110-1 002   MARCOS PINTO CESAR KAIRUZ

COORD.ATIV. ESPECIAL E SEGURANCA DE USO - SEL/
SEGUR
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2001-0221935-0   0004531500482-1 001   INA RODRIGUES
2009-0286259-2   0008703600459-1 001   AMERICAN TOWER DO BRASIL C. INFRA-ESTRUTURAS 

LTDA
2010-0155998-0   0017016800112-1 006   FRANCISCO CARLOS GAIESKI
2011-0309046-8   0013905900644-1 009   SUPER POSTO AVINHADO LTDA
2012-0226096-5   0017402200093-1 001   AMERICAN TOWER DO BRASIL C. INFRA-ESTRUTURAS 

LTDA
2012-0320710-3   0007823900955-1 001   TIM CELULAR S/A
2013-0156723-6   0007217401429-1 002   NEXTEL TELECOMUNICACOES LTDA
2013-0174727-7 0011619000503-1 017 POSTO DE SERVI OS ARCUAN LTDA
2013-0291515-7 0012502000679-1 011 LUMMAR II AUTO POSTO LTDA
2013-0293762-2 0011109900308-1 012 SENHORA DE APARECIDA LAGUNA AUTO POSTO 
  LTDA
2013-0304551-2 0009021400413-1 004 ROSANGELA DE CARVALHO
2014-0004945-4 0007112100763-1 001 TNL PCS S/A
2014-0007691-5 0008815819533-1 030 QUINTA MARCHA AUTO POSTO LTDA
2014-0032334-3 0016921900834-1 001 CLARO S/A
2014-0033489-2 0009036500184-1 002 CELL SITE SOLUTIONS-CESSAO DE 
  INFRAESTRUTURAS S/A
2014-0057329-3 0002602801399-1 008 IGREJA PLENITUDE DO TRONO DE DEUS
2014-0070127-5 0019901400111-1 012 BILL SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA
2014-0121992-2 0003901101985-1 023 POSTO DE SERVICOS JARDIM DA GLORIA LTDA
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 SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SECMH

ATA DA 1ª REUNIÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
HABITAÇÃO 5ª GESTÃO

Data da Reunião: 1º de agosto de 2014
Local: Rua Líbero Badaró nº 504 – 10º andar – Auditório da 

Sala 102 – Centro – SP
Ao primeiro dia do mês de agosto do ano 2014, às 10h, nas 
dependências do Edifício Martinelli, 10º andar, auditório sala 
102, Rua Líbero Badaró, 504, Centro, em São Paulo, para a 1ª 
Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Habitação – 
5ª Gestão 2014/2016, reuniram-se, conforme lista de presen-
ça, os Conselheiros (as), do Poder Público: José Floriano de 
Azevedo Marques Neto (SEHAB); Marco Antônio Biasi (SEHAB); 
Denise Lopes de Souza (SEHAB); Márcia Maria Fartos Terlizzi 
(SEHAB); Maria Rosa Lazinho (SEL); João Abukater Neto (CO-
HAB); Jair José Rodrigues (COHAB); Fernando Lopes (SEMPLA); 
Helena Strada Nosek (SP Urbanismo); Ricardo Rezende Garcia 
(SIURB); Fernando José Dias Corrêa (SF); Davilson Miserlian Lo-
pes (SF); Cristiane Genofre Zabatiero (SEMDET); Alberto Kleinas 
(SEMDET); Taís Jamra Tsukumo (PROCENTRO); Nuria Pardillos 
Vieira (PROCENTRO); Reinaldo Iapequino (Secretaria de Habita-
ção do Estado de São Paulo); José Milton Dallari Soares (CDHU); 
Lúcia Helena Silva (CEF) e Antônio Marsura (CEF). Conselhei-
ros (as) da Sociedade Civil : Débora Sanches (Centro Univer-
sitário Belas Artes de São Paulo); Júlia Azevedo Moretti (PUC-
SP); Caio Santo Amore de Carvalho (IAB-SP); Celso Aparecido 
Sampaio (IAB-SP); Alexandre Marques Tirelli (SCIESP); Marco 
Antônio Florenzano (APEMEC); Flávio Tadeu Adriano Niel (APE-
MEC); Élcio Sigolo (SINDUSCON-SP); Abelardo Campoy Diaz 
(SECOVI-SP); Maria Isabel Nobre de Sousa Cabral (PEABIRU – 
Trabalhos Comunitários e Ambientais); Rafael Borges Pereira 
(PEABIRU – Trabalhos Comunitários e Ambientais); Flávio Higu-
chi Hirao (USINA – Centro de Trabalhos para o Ambiente Habi-
tável); Flávio Carvalheiro (SINCOHAB); Luciana Bedeschi (Centro 
Gaspar Garcia de Direitos Humanos); Natasha Mincoff Mene-
gon (Instituto Pólis); Marcelo Manhães de Almeida (OAB) e 
Nelson de Oliveira Candelária (OAB). Conselheiros (as) dos 
Movimentos Populares: José de Abraão (Assoc. dos Trabalha-
dores Sem Terra da Zona Oeste); José de Jesus Ferreira da Silva 
(Assoc. dos Trabalhadores Sem Terra da Zona Oeste); Sidnei An-
tônio Euzébio Pita (Unificação das Lutas de Cortiço – ULC); Val-
deci Gomes (Unificação das Lutas de Cortiço – ULC); Benedito 
Roberto Barbosa (Assoc. dos Movimentos de Moradia Região 
Sudeste); Felícia Mendes Dias (Assoc. Morar e Preservar Cháca-
ra do Conde - Fase 1); Jomarina Abreu Pires da Fonseca (MSTC 
– Mov. Sem Teto do Centro); Carmen da Silva Ferreira (MSTC – 
Mov. Sem Teto do Centro); Maria Aparecida Ferreira (Assoc. 
Amigos do Jd. Ipanema); Eliete Calisto da Cruz (Assoc. Amigos 
do Jd. Ipanema); Manuel Moruzzi (Assoc. Mov. de Moradia para 
Todos – AMMPT); Leandra Gujev de Carvalho (Soc. de Apoio à 
Luta pela Moradia); Guiomar Carlos dos Santos (Soc. de Apoio à 
Luta pela Moradia); José Alves Dias (Assoc. Unificadora de Lot. 
Favelas e Assentamentos de SP – AULFASP); João Alexandre da 
Silva (Assoc. Unificadora de Lot. Favelas e Assentamentos de SP 
– AULFASP); Valmir Vaz Santos (Assoc. de Moradores do Conj. 
Residencial Paraíso); Edson Morais dos Santos (Assoc. dos Tra-
balhadores Sem Teto da Zona Noroeste); Maria Elena Ferreira da 
Silva (Assoc. dos Trabalhadores Sem Teto da Zona Noroeste); 
Maksuel José Costa (Movimento dos Sem Teto do Ipiranga); Ér-
cio José Rodrigues (Movimento dos Sem Teto do Ipiranga); Ede-
nilda das Neves Carneiro Sousa (Movimento pelo Direito à Mo-
radia – MDM); Dalva Maria de Oliveira (Movimento pelo Direito 
à Moradia – MDM); Francisco Carlos Barros (Assoc. dos Mora-
dores da Favela do Jardim Nazaré I); Luiz Garcia Maldonado 
(CONSEHAB – Conselho Coord. Das Entidades Habitacionais 
SP); Fabiana Almeida Oliveira Campos (CONSEHAB); Maria Apa-
recida Pontes (Assoc. Unificadora de Ações Populares da Zona 
Norte) e Arlindo Rodrigues da Silva (Assoc. Unificadora de 
Ações Populares da Zona Norte) Ausentes os seguintes Con-
selheiros (as), do Poder Público: João Leopoldo Wernek de 
Camargo (SEHAB); Maria Tereza Soares Silveira (SEHAB); José 
Jacques Namur Yazbek (COHAB); Isabel Cristina R. da Cunha 
Fontana Caldas (SEMPLA); Rosa Maria Miraldo (SP Urbanismo); 
Rodrigo Juncal Rossier (SIURB) e Marcos Rodrigues Penido (Se-
cretaria de Habitação do Estado de São Paulo). Conselheiros 
(as) da Sociedade Civil: Luiza Naomi Iwakami (Centro Univer-
sitário Belas Artes de São Paulo); Rafael Conde Macedo (PUC-
SP); Erildo Xavier Feigel (SCIESP); Cristiano Goldstein (SINDUS-
CON-SP); Hamilton de França Leite Júnior (SECOVI-SP); Talita 
Alana Barbosa (USINA – Centro de Trabalhos para o Ambiente 
Habitável); Renato Roberto Ribeiro (SINCOHAB); Maria Carolina 
Tiraboschi Ferro (Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos); 
Margareth Matiko Uemura (Instituto Pólis) e Ariovaldo Lopes de 
Souza (CREA-SP). Conselheiros (as) dos Movimentos Popu-
lares: Maria Barbosa Rocha Rastelle (Assoc. dos Movimentos 
de Moradia da Região Sudeste); Edinalva Silva Franco Pereira 
(Assoc. Movimento de Moradia para Todos); Edson Urias Tomaz 
(Assoc. de Moradores do Conj. Residencial Paraíso) e Alberto 
Gomes de Oliveira Vieira (Assoc. dos Moradores da Favela do 
Jd. Nazaré I). Ausências justificadas por e-mail: Marlene Fer-

receitas mensais de serviços (exemplo DASN ou DACON) dos 
exercícios de 2008 a 2012 ou outros documentos legais que 
comprovem o valor das receitas mensais auferidas no mesmo 
período; e) Declaração das receitas mensais com a prestação 
de serviços, com totalização anual, dos exercícios de 2009 a 
2014, de acordo com os documentos apresentados conf. Item 
“d” supra, assinado por contador ou representante legal da 
empresa. f) Outros documentos que o contribuinte entender 
necessários para a apuração da base de cálculo do ISS. Em se 
tratando de intimação, o seu não atendimento poderá implicar 
a aplicação da penalidade prevista no inciso VI, artigo 14 da 
Lei nº 13.476/2002, com a redação determinada pela Lei nº 
15.406/2011, sem prejuízo de outras providências cabíveis. 
Iniciado o procedimento fiscal, na forma do artigo 2º da Lei 
nº 14.107/2005, tendo cessado a espontaneidade da iniciativa 
do infrator.

 LICENCIAMENTO
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS – SIMPROC
COMUNIQUE-SE: EDITAL 2014-1-160
COORDENADORIA DE PARCELAMENTO DO SOLO E 

HAB. DE INTERESSE SOCIAL
ENDERECO: RUA SAO BENTO, 405
2014-0.068.719-1 ANTONIA JORGE SCARAMELLA
APESAR DA MATRICULA N. 27.573 DO 12. CARTORIO DE 

REGISTRO DE IMOVEISAPRESENTADA CONSTAR INCLUSIVE O 
CONTRIBUINTE 111.232.0075-1, VERIFI CAMOS QUE A MESMA 
NAO CORRESPONDE A ESTE, PORTANTO SOLICITAMOS NOVA-
MENTE COPIA DO TITULO DE PROPRIEDADE REGISTRADO DO 
CONTRIBUINTE 111.232.0075-1, IMOVEL ESTE LOCALIZADO A 
RUA GRACIOSA POLESI PEIXOTO N. 192, PARA QUE POSSAMOS 
ESCLARECER O CONFRONTANTE DOS FUNDOS DO LOTE AQUI 
TRATADO, CASO CONTRARIO A CERTIDAO PLEITEADA NAO 
SERA EMITIDA.

2014-0.177.303-2 DARUAN J.G.SOARES
O INTERESSADO DEVERA ANEXAR AO PROCESSO COPIA 

DO TITULO DE PROPRIEDADE REGISTRADO NO CARTORIO 
DE REGISTRO DE IMOVEIS, E TAMBEM DEVERA APRESENTAR 
EVENTUAL PLANTA DO LOTEAMENTO VILA BELA QUE ORIGI-
NOU A ABERTURA DAS MATRICULAS N. 57.766 E N. 46.171 
DO 6. CARTORIO DE REGISTRODE IMOVEIS QUE CONSTE OS 
LOTES 22 E 22A.

COORDENADORIA DE ATIVIDADE ESPECIAL E SEGU-
RANCA DE USO

ENDERECO: RUA SAO BENTO, 405
2014-0.124.842-6 COLGATE PALMOLIVE INDUSTRIAL LTDA
CONFORME CARTA.

 EDITAL DE COMUNIQUE-SE (SISACOE)
OS ABAIXO RELACIONADOS DEVERAO COMPARECER 

EM ATE 30 (TRINTA) DIAS CORRIDOS OU; 60 (SESSENTA) 
DIAS CORRIDOS PARA O AUTO DE REGULARIZACAO (ANIS-
TIA) - LEIS 11.522/94 OU 13.558/03 ALTERADA PELA LEI 
13876/04, A PARTIR DA DATA DESTA PUBLICACAO.

GABINETE DO SECRETARIO 
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
1994-0125925-9   0007611102151-1 001   SOCIEDADE CIVIL - MINISTERIO DA PAZ
2002-0205644-5   0007325700806-1 005   RUBENS MARTINS
2003-1003308-6   0029904100177-1 005   SUCAR ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA
2003-1013978-0   0004013500922-1 001   FRANCISCO SHIGUETO HIROTA
2003-1017645-6   0000503503002-1 009   BANCO HSBC BAMERINDUS S/A
2003-1023551-7   0006512800141-1 004   GRIF ETIQUETAS ADESIVAS LTDA
2003-1031252-0   0004818500097-1 002   PAULO VENTURI E OUTRA
2003-1037668-4   0010010201202-1 001   PLASMODIA IND COM DE PLASTICO LTDA
2003-1044402-7   0003205100468-1 002   ARMANDO CALLAS
2003-1049449-0   0001909700045-1 001   ELVIRA MARIA PIAZZA DEGREAS
2003-1055613-5   0008805701017-1 002   WILMA ARAUJO
2003-1057871-6   0015534600097-1 001   LUIZ FRANCISCO G.GOUVEIA E OUTROS
2003-1057931-3   0013422800394-1 001   MAURILIO SEVERINO DOS SANTOS
2003-1059571-8   0002307800158-1 002   HERMINIO DE OLIVEIRA BOICA
2003-1059672-2   0005234500098-2 001   ORGIN COMERCIAL E ADMINISTRADORA LTDA
2003-1065941-4   0005621500032-1 007   ROSE MOCO GIANNINI
2003-1067806-0   0004206800571-1 002   SOCIEDADE PAULISTA PARA O DESENV. DA MED.

HOSP. S.P
2003-1067807-9   0004212502860-1 002   UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO
2003-1067808-7   0004209700029-1 002   UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO
2004-1012250-1   0003202500171-1 001   INAL INTERAUDIOVISAO LABORATORIO E 

EMPREENDIMENTOS
COORDENADORIA EDIFIC. USO RESIDENCIAL - SEL/

RESID
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2002-0176233-8   0001001401311-1 001   WELLINGTON FRANCISCO DE LIMA
2008-0380954-5   0013834900205-1 002   ALPHA EMPREENDIMENTOS E ADMINISTRACAO DE 

IMOVE
2010-0252787-9   0004307100026-1 002   BAMBORE ADMINISTRACAO DE BENS PROPRIOS LTDA
2011-0238039-0   0011317000063-1 001   WILSON DE CARVALHO
2011-0266366-9   0006715400954-1 002   LUIZ ANTONIO DE OLIVEIRA
2012-0319263-7   0006809501576-1 003   ELISABETE SUELI LOPES ALBUINI
2013-0160644-4   0005101700241-1 001   FLAVIO LUIS P FERRER
2013-0163417-0   0004216502210-1 005   EDSON JOSE ADRIANO LAMMOGLIA
2013-0199563-7   0001302904833-1 001   MARIA ELISABETH SOARES PEREIRA
2013-0246883-5   0005728900097-1 001   FBF CONSTRUCAO LTDA EPP
2013-0281791-0   0008120700491-1 008   FIDALGA INCORPORACAO SPE LTDA.
2013-0293829-7   0005200700418-1 002   R E S I D E N C I A L  C A M P O S  D E  O U T O N O 

EMPREENDIMENTO IMOBI SPE LTDA
2013-0350349-9   0019006001189-1 002   ESMERALDO FORNAZARI
2013-0359309-9   0004606100206-1 002   ATRIA EMPREENDIMENTOS E INCORPORACAO LTDA
2013-0367876-0   0029901101830-1 011   SOCIEDADE CIVIL IMOBILIARIA SOPAL LTDA
2013-0376591-4   0003111002896-1 004   ANTIOQUIA CONS COM PART EMPREEDIMENTOS 

LTDA
2014-0036270-5   0001002313465-1 007   PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS F44 LTDA
2014-0070395-2   0000700600027-1 003   EDUARDO MULLER
2014-0078660-2   0004113300471-1 002   DUO CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA
2014-0082935-2   0000702001945-1 005   MAC MASSACHUSSETS EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIOS LTDA
2014-0091998-0   0001204000468-1 007   BARAO DE PERDIZES EMPREENDIMENTOS E 

CONSTRUCOES LTDA
2014-0096336-9   0017122200591-1 002   CONSTRUTORA CARMO COURI LTDA
2014-0116668-3   0007206300571-1 006   VARTEVER DZEROUNIAN
2014-0121521-8   0001902500024-1 001   VIOLET YP EMPREENIDMENTO IMOBILIARIO LTDA
2014-0134715-7   0008501300780-1 001   ANTONIO LUIZ FIGUEIRA VAZ

COORD.EDIF.SERVICO E USO INSTITUCIONAL - SEL/
SERVIN
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2010-0286620-7   0000802700357-1 003   SERVICO SOCIAL DO COMERCIO SESC
2011-0008987-6   0002601701277-1 011   IGREJA UNIVERSAL DO REINO DE DEUS
2011-0166953-1   0000406800944-1 010   BANCO ITAU S/A
2013-0095315-9   0002006701177-1 021   AUDREI DA COSTA CAETANO SILVA
2013-0151106-0   0008564121980-1 008   TS5 TOWER 4 DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIO LTDA
2013-0179457-7   0004206700117-1 007   G9 SPRING PARTICIPACOES LTDA
2013-0281984-0   0008704300610-1 003   AYMAN YOUNES
2013-0312960-0   0006855100120-1 002   IGREJA BATISTA EXPANSAO AGAPE
2013-0354822-0   0017203200964-1 003   SEARA BENDITA INSTITUICAOESPIRITA
2013-0376363-6   0003801900381-1 004   UPCON SPE 6 EM PREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 

LTDA
2014-0010177-4   0001610500016-1 012   PSJ EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
2014-0121221-9   0009806300289-1 006   ESTETO ENGENHARIA E COMERCIO LTDA.

COORD. EDIF. USO COMERCIAL E INDUSTRIAL - SEL/
COMIN
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2006-0188190-3   0010908200039-1 012   PETROBRAS DISTRIBUIDORA SA
2007-0349154-3   0000603200761-1 001   KELLY CILENE SILVA - ME
2010-0082206-7   0013010301341-1 002   ALTAIR LUIZ BIANCHIN
2010-0167833-4   0030607901419-1 010   ALBERTO SIMOES
2010-0214038-9   0016508800141-1 003   JOSE NICANOR SALDANHA RODRIGUES
2010-0297572-3   0005021500376-1 007   AMERICO SAMMARONE JUNIOR
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xandre - Do IAB, Caio será o titular. O suplente será o Tirelli. Sr. 
Floriano - Vamos passar para o Item 6 – Indicação de conse-
lheiros do CMH para integrarem os seguintes conselhos: 
CAHEIS – Secretaria Municipal de Licenciamento que solicita 
um titular e um suplente dos Mov. Populares para integrarem o 
CAHEIS. Pedido feito através de ofício, de 03 de outubro de 
2013. Vocês trouxeram a solução para essa indicação? Sr. Dito 
- Sim. Nos Movimentos Populares, é o companheiro Abraão, na 
titularidade, e, na suplência, a companheira Nilda. Sr. Floriano 
- Na mesma situação, Conselho Municipal de Planejamento e 
Orçamento Participativo. Sr. Dito - Titular, Carmen. E o suplente 
é o Chiquinho, que é o Francisco Carlos Barros. Dr. Marcelo - 
Nesse Item 6.2, os integrantes seriam do segmento da Socieda-
de Civil ou do seguimento dos Movimentos Populares. A suges-
tão que faço seria uma indicação de um titular e um titular do 
outro para que haja uma paridade nessa atuação junto ao Con-
selho Municipal. Sr. Floriano - A Mesa concorda. Há alguma 
objeção do Plenário? (Não há manifestação contrária) Sra. Ana 
Maria – Há algum candidato da Sociedade Civil que queira 
participar do Conselho Municipal de Planejamento e Orçamento 
Participativo? Dr. Marcelo - A sugestão seria a indicação do Dr. 
Abelardo, da Sociedade Civil, representando o SECOVI-SP. 
Quanto a ser titular ou suplente, na verdade, tanto faz, porque a 
idéia é que se trabalhe em conjunto, e até por uma questão de 
agenda. Um ano, um pode ser o titular. No outro ano, suplente. 
Sr. Floriano - E dos Movimentos Populares? Sr. Sidnei - Car-
men. Sr. Floriano - Carmen e Abelardo. Decidiram que a Car-
men vai ser a titular no primeiro ano. E o Dr. Abelardo será su-
plente. Daqui um ano trocam. Agora, o Fundo Nacional de 
Saneamento Ambiental e Infraestrutura – FMSAI – da Secretaria 
Municipal de Habitação. Também precisa de um titular e um 
suplente da Sociedade Civil, para o Conselho Gestor. Sr. Dito - 
No conselho passado, com todo o respeito ao companheiro Él-
cio, que cumpriu o papel, o Secretário de Habitação, Ricardo 
Leite, “tratorou” o movimento, nesse tema da questão do sane-
amento porque ele indicou os empresários. Tenho um respeito 
muito grande por ele, mas tenho liberdade de dizer. E, quando 
quisemos participar do processo, já haviam fechado, já tinham 
voto. Nós tínhamos minoria e não conseguimos. Então, que, 
neste momento, como os empresários participaram do outro 
conselho, que dessa vez a vaga ficasse para nós, do Movimento 
Popular. Podemos fazer um revezamento e, na próxima, serem 
os empresários. Sr. Élcio - Da nossa parte, não há qualquer... Sr. 
Dito - Obrigado, Élcio. Sr. Élcio - Queria fazer uma prestação de 
contas ao Conselho Municipal de Habitação, até porque, na 
gestão passada do Conselho, eu representava o conselho no 
Conselho Gestor do Fundo de Saneamento. A última reunião 
que eu participei foi no final de dezembro de 2011. Esse Conse-
lho Gestor do Fundo de Saneamento continuou com suas reuni-
ões até final de 2012. Por que participei até 2011? Porque foi 
quando terminou o mandato do Conselho Municipal de Habita-
ção. Esse Conselho Gestor define onde os recursos do Fundo 
serão alocados. Então, no caso, os programas são de manan-
ciais e de urbanização de favelas. Além disso, na metade de 
2011, trouxe à mesa uma discussão para uma operação de an-
tecipação de recursos do Fundo. Esse Fundo recebe recursos. O 
produto que a Sabesp arrecada por conta, da exploração do que 
ela faz no saneamento e na água, em percentual de 7.5%, vai 
para esse Fundo de Saneamento, que o município aplica, então, 
nesses programas de mananciais e de urbanização de favelas. 
Eu era o representante e, naquela oportunidade, foi colocado 
pelo Presidente do Conselho, à época, que era o Secretário Mu-
nicipal de Habitação, Ricardo Pereira Leite, uma proposta de 
antecipação dos recursos arrecadados pela Sabesp, no caso o 
percentual, do orçamento de 2012. Ou seja, estava sendo pro-
posta essa antecipação. E foi colocado se os conselheiros apro-
variam. Eu, representando o Conselho Municipal de Habitação, 
por ser 2012 o último ano de gestão da atual prefeitura, não 
concordaria com aquela decisão. Isso foi o motivo que me levou 
à decisão contrária de aprovar a operação, pela cessão onerosa 
que a operação iria fazer aos cofres públicos. Votei contraria-
mente a essa proposta da Secretaria. Não estou aqui questio-
nando. Não é isso. O recurso só poderia ser aplicado nos pro-
gramas que constam do plano de investimentos do Fundo de 
Saneamento. A minha indagação, volto a dizer, estávamos fa-
lando de um orçamento, no último ano de governo, e por conta 
de um custo financeiro que se teria por conta da operação. En-
tão, minha decisão foi nessa linha. Era essa a prestação de 
contas que queria dar aos senhores. (O Sr. Floriano deixa a reu-
nião) Sr. Dito – Temos uma dúvida. No Conselho de Saneamen-
to, já decidiu-se que vai respeitar qualquer indicação, seja em-
presário, seja Movimento Popular, seja ONG, seja qualquer um 
desse conselho, porque a indicação tem que ser feita do conse-
lho, menos o representante do Poder Público. No meu entendi-
mento, acho que até do Poder Público, porque a indicação é do 
CMH. Mas, por caráter ético, moral e tudo mais, a indicação de-
veria ser pelo membro da Sociedade Civil, em geral, no âmbito 
dos conselheiros. Dr. Abelardo - O regulamento foi estabeleci-
do para que tirássemos aqui três nomes. Na primeira comissão, 
o membro a ser indicado sai dos movimentos sociais, exclusiva-
mente. Estamos respeitando isso. Na segunda comissão, os dois 
seguimentos da sociedade estão contemplados. Atendendo à 
proposta do Dr. Marcelo, nós nos compusemos. Na terceira co-
missão, que é essa que representa o Fundo Municipal de Sanea-
mento, o indicado sai da Sociedade Civil, mas só dos empresá-
rios. Acho que os senhores não estão respeitando isso. Isso é 
claro. Sra. Júlia - De minha parte, sou favorável a que se divida. 
Não tenho nada contra a proposta. Agora, se dentro do seg-
mento há divergências, por parte dos empresários, que se vote 
entre os segmentos e aceitamos que o movimento participe 
como representante da Sociedade Civil. E acho que temos que 
ver, por uma questão de ordem, dentro da Sociedade Civil, 
quem são os candidatos que estão se disponibilizando a inte-
grar esse conselho, porque há outras pessoas interessadas e 
não somente os empresários. Esse segmento é mais amplo do 
que só empresários. Dr. Abelardo - Quando me referi aos em-
presários, entendi que os Movimentos Sociais não fariam parte, 
mas os demais segmentos da sociedade, tal como a senhora ci-
tou, têm direito sim a participar. Dra. Denise - Na lei que rege 
o Fundo Municipal de Saneamento, existem duas divisões: os 
representantes do Poder Público e os representantes da Socie-
dade Civil. Na Lei do Fundo, a Sociedade Civil é genérico, é am-
plo. Então, ela não define a qual parcela da Sociedade Civil se-
ria indicada a representação. Não tem relação, pelo menos, na 
Lei do Fundo, da identidade de qual Sociedade Civil e qual se-
guimento está sendo representado. Então, também, nessa 
questão, acabei de consultar a Dra. Vera, mais uma vez, e o en-
tendimento jurídico da assessoria do conselho é que é Socieda-
de Civil de forma genérica, independente da regra de cada con-
selho específico que indique seu representante. Sra. Maria 
Isabel – O que está escrito aqui, no Item 6.1, é uma solicitação 
da indicação de um membro titular e suplente, dentro dos con-
selheiros dos Movimentos Populares. A outra questão que quero 
colocar aqui é que acho que tem que fazer a composição para 
representação no Fundo Municipal de Saneamento Ambiental, 
mas já está esclarecido que é da Sociedade Civil. Então, nós, da 
assessoria, e outros conselheiros, podemos também se candida-
tar e estamos aqui nos candidatando, ou para suplente, ou para 
titular. Sra. Ana Maria – Pela explicação da Denise, pode tanto 
Movimento Popular quanto Sociedade Civil fazer parte. Só não 
pode sair daqui à indicação do Poder Público. Então, eu pergun-
to aos senhores se têm já os candidatos a titular e suplente da 
Sociedade Civil ou dos Movimentos Populares. Sr. Rafael - Eu 
sou Rafael, conselheiro suplente, e gostaria de me candidatar, 
para titular ou suplente. Sra. Ana Maria – O Rafael está se co-
locando aqui como candidato à vaga de titular ou suplente no 
FMSAI. O Rafael é da Assessoria Técnica do PEABIRU. (Pausa) 
Dra. Vera, temos uma pergunta, que veio à mesa. O Rafael é 
nosso conselheiro suplente. Ele pode ser indicado como conse-
lheiro no FMSAI, como titular? É uma indicação do membro do 
conselho. Dra. Vera -Se for indicado, sim. Sr. Dito - A nossa su-
gestão de indicação é o Rafael, na titularidade, e a Eliete, que é 

põem remoção de famílias e toda a produção habitacional. Ou 
seja, esses 88 mil já estão viabilizados. Temos procurado ofertar 
a essas famílias, que serão removidas, a produção habitacional 
mais próxima ao seu local de moradia atual, ou seja, a partir de 
determinada a intervenção, num raio de 2,5 km, verificar o que 
está sendo produzido, para ofertar a essas famílias unidades 
próximas ao lugar de remoção. Até na linha da transparência, 
está sugerido aqui que toda essa oferta habitacional para as 
demandas habitacionais esteja disponível até o final do ano 
também no Habisp. Meta 36, Urbanizações de Favelas. Hoje já 
atendemos 44% da meta. A meta inclui 42 favelas sendo urba-
nizadas, incluindo outras favelas em 17 perímetros de ação in-
tegrada pelo Programa Renova. O que está em obras hoje: Pa-
raisópolis, Heliópolis, Sapé, Viela da Paz, Dois de Maio, 
Itaberaba 2, Lajeado II, Tiro ao Pombo, Jardim Guarani/Boa Es-
perança, Jd. São Francisco - Etapa 2, Cinco de Julho, Nove de 
Julho, Vitotoma Mastroroza, Bamburral/Árvore de São Tomás/
Esperança, Córrego da Mina, Lidiane/Sampaio Corrêa e Jd. Con-
tinental/Parque das Flores. O número de famílias beneficiadas 
com urbanização: 45 mil. Número de famílias beneficiadas com 
unidades habitacionais, ofertadas para reassentamento: 7.400. 
E o número de famílias beneficiadas pelo Programa Renova: 84 
mil. Meta 37: 200 mil famílias beneficiadas pelo Programa de 
Regularização Fundiária. Atendemos 10% da meta, sendo que, 
em áreas urbanizadas, em favelas, já regularizamos área para 
atendimento de 1.100 famílias; em empreendimentos irregula-
res, 2.200 famílias e, em loteamentos, 14 mil famílias. A propos-
ta para esse ano é mais 1.200 em favelas urbanizadas e a regu-
larização de 1.071 unidades empreendimentos e mais 3.800 
lotes de loteamentos regulares. Previsão para 2015: 47.000. 
Meta 84, Programa Mananciais, 70 mil famílias beneficiadas. 
Em andamento, 28% da meta cumprida. Temos ainda a conti-
nuidade da fase 2. Então, já temos algumas ações concluídas, 
como obras emergenciais, de risco, fundação, reforma de guia e 
sarjeta, contenções e calçadas, e recomposição de pavimento. 
Estamos trabalhando com oito lotes de obras, totalizando 
47.700 famílias nesse primeiro momento, como prioritário. É 
isso. Vamos ter oportunidade, como dissemos, de aprofundar-
mos mais essas informações. (Palmas) Sr. Floriano - Agora, 
uma apresentação, rápida, da COHAB. Sr. João Canteiro – Bom 
dia a todos. A COHAB trabalha na parte de apoio aos progra-
mas, obras e projetos, em geral, trabalhando com os recursos 
do Fundo Municipal de Habitação. A diretoria técnica normal-
mente está dando toda a parte de suporte para a viabilização 
das ações da política habitacional ligadas ao Fundo Municipal 
de Habitação e também com outros programas que a secretaria 
e município vão estar envolvidos. Entre eles, temos, nas ativida-
des, que vêm a partir de 2013, uma parte dos mutirões. Durante 
esse período, entregamos 300 unidades habitacionais. Temos 
ainda, em obras de mutirão, aproximadamente, 220 unidades 
habitacionais. Temos também os empreendimentos viabilizados 
pelo convênio com a CDHU, que nesse período foram entregues 
160 unidades. Temos aí 100 unidades em obras e um convênio 
de 386 unidades habitacionais, onde a COHAB, obviamente, 
trabalha integrada com a CDHU, na elaboração dessas obras e 
em todos os aspectos técnicos dela. Temos também a atuação 
da COHAB no programa federal, que é o OGU, onde temos uma 
série de obras, das quais, hoje, especificamente, temos em an-
damento duas obras e estamos em produção, dentro desse pro-
grama, de 84 unidades habitacionais. Especificamente, hoje, em 
duas obras no centro da cidade: Palacete dos Artistas e Asdrú-
bal do Nascimento. Temos ainda uma atividade muito forte da 
COHAB no suporte, no apoio para viabilização do Programa 
Minha Casa Minha Vida, onde temos várias subdivisões. Uma 
delas é o FAR, onde trabalhamos com a parte do Fundo de Ar-
rendamento Residencial, tendo hoje, nesse período, 1490 unida-
des entregues e 2536 em obras. Estamos também realizando o 
chamamento empresarial, onde estamos viabilizando 9.147 
unidades. E estão em estudo hoje para enquadramento dentro 
desse programa, especificamente, mais de 6 mil unidades habi-
tacionais. Temos ainda a parte em que a COHAB também dá 
suporte, dá apoio para viabilização de empreendimento pelo 
FDS, obviamente, trabalhando junto com a SEHAB e com a Cai-
xa Econômica Federal, para conseguir estruturar o funciona-
mento desse programa, com uma meta em estudo de 11 mil 
unidades habitacionais, especificamente, dentro do FDS. Esse é 
o Palácio dos Artistas. Esse é o antigo Hotel Cineasta. Aqui 
também o mutirão do Recanto da Felicidade, que estamos 
equalizando, e hoje estamos com 79% das obras executadas. A 
disposição da COHAB é justamente através da orientação do 
seu Presidente Abukater e a orientação do nosso Secretário 
Floriano. É justamente dar apoio técnico e operacional, a fim de 
conseguirmos que todas essas metas da política habitacional 
do município sejam atingidas. Muito obrigado. (Palmas) Sr. 
Abraão - Sr. Secretário, na gestão passada, nós, do conselho, 
fizemos uma crítica construtiva, principalmente, na questão 
dessa unidade relativa aos artistas. Na época, os movimentos, 
nós apresentamos vários prédios e, na calada da noite, na ges-
tão passada, aprovaram isso aí para os artistas. Não somos 
contra, mas não houve participação alguma relativa à indicação 
de unidades que apresentamos aqui, na Região Central. E ga-
nharam, desapropriaram e entraram com processo de reintegra-
ção em cima de nós, da Região Central. Não é que não tenha 
direito, mas é importante registrar isso. Por último, queria que 
constasse na ata que, na última audiência que tivemos relativa 
à Operação Urbana Água Branca, foi colocado pela prefeitura 
que existem recursos sim para construção de 600 unidades na 
Operação Urbana Água Branca. Só queria deixar registrado que 
foi colocado lá pelo Poder Público. Sr. Floriano - Existe já o re-
curso, mas os terrenos é que estão ainda sem a viabilização. E, 
no nosso planejamento, assim que o terreno é viável, ele entra 
nas nossas planilhas. Existe o recurso. Sr. Floriano - Vou passar 
a palavra para a Ana. Faremos a indicação de alguns conselhei-
ros para a composição da Comissão Executiva do CMH. Sra. 
Ana Maria – Uma parte dos conselheiros compõe a Comissão 
Executiva. Três deles são membros natos, que são o Secretário 
da Habitação, o Secretário Adjunto e o Presidente da COHAB. 
Agora, precisamos, para formar essa Comissão Executiva, dos 
nomes dos suplentes. Então, do Poder Público, desses conselhei-
ros, quem indicam para compor a Comissão Executiva. Pergunto 
ao Secretário Floriano: dentro dos nomes possíveis para indica-
ção, Denise, João Leopoldo, da Márcia Terlizzi e Maria Tereza 
Soares, quem o senhor indica? Sr. Floriano - Indico Márcia Ter-
lizzi como suplente. Sra. Ana Maria – Pergunto ao Dr. Marco 
Antônio Biasi quem será indicado para compor a Comissão 
Executiva. Dr. Biasi - A suplência para a Secretaria Adjunta é da 
Chefe de Gabinete Maria Tereza. Sra. Ana Maria – João Abuka-
ter, quem dos conselheiros que representam a COHAB irá fazer 
parte da Comissão Executiva, como suplente? Sr. João Abuka-
ter – Jair José Rodrigues será o suplente. Na Sociedade Civil, 
temos que ter a indicação de um representante das universida-
des, um para titular e um para suplente. Pergunto aos conse-
lheiros, Débora Sanches, Júlia Moretti, Luiza Naomi e Rafael 
Conde, quem será o titular e quem será o suplente na Comissão 
Executiva. Sra. Débora - Conversamos aqui e nossa idéia é da 
Júlia ficar como titular, pela PUC, e eu, Débora, pela Belas Artes, 
como suplente. Sra. Ana Maria - A mesma pergunta faço para 
APEMEC, SINDUSCON e SECOVI, se já têm as pessoas que serão 
titular e suplente. Sr. Marco Antônio Florenzano – Das asso-
ciações de sindicatos, APEMEC, Marco Antônio Florenzano, titu-
lar. E, SECOVI, Abelardo Campoy, suplente. Sra. Ana Maria - 
Pergunto aos Movimentos Populares quem é o titular e quem é 
o suplente. Sr. Dito - Maksuel é o titular e o Maldonado é o 
suplente. E o Sidnei é o titular e o companheiro Charlie Brown é 
o suplente do Sidnei, na Comissão Executiva. E o terceiro: titu-
lar, Felícia. E a Suplente é a Leandra. Sra. Ana Maria – O Char-
lie Brown é o José Alves Dias? Sr. Dito - O José Alves Dias é o 
nosso companheiro Charlie Brown. Na Comissão Executiva, os 
conselheiros podem ter apoio, uma assessoria para acompa-
nhar? Sra. Ana Maria – Dito, a pessoa vem acompanhando o 
conselheiro, mas sem ter direito à palavra na reunião. Agora, 
entre IAB e SCIESP, quem seria o titular e o suplente? Sr. Ale-

ma, porque, em nossa opinião, o Programa de Urbanização de 
Favelas em São Paulo está paralisado, não anda! Queremos sa-
ber como vai ficar o Programa de Urbanização de Favelas, deta-
lhadamente, onde está esse dinheiro. Sra. Márcia – Relembran-
do que a idéia hoje é não nos aprofundarmos em nenhum 
conteúdo. A idéia é que façamos essa revisão no âmbito do 
conselho, com os senhores. Precisamos fazer essa revisão, que 
está prevista no Plano Diretor, como necessária e obrigatória, a 
ser apresentada à Câmara, até o final de 2014. Sra. Maria Isa-
bel – No Plano de Metas, na parte orçamentária, os valores co-
locados aí, o número de unidades dividido por esses valores dá 
muito baixo. Os valores por família atendida, ou por unidade, 
que seja, em todos esses itens, unidades habitacionais, organi-
zação, regularização fundiária e proteção aos mananciais. Não 
ficou claro, porque dá muito baixo o valor. Sra. Márcia – Com 
relação à Meta 35, os recursos do “Minha Casa Minha Vida” 
não entram no orçamento. A produção habitacional, que consta 
na Meta 35 vai basicamente para desapropriação de terrenos e 
assistência, projetos, levantamentos necessários para o parcela-
mento, ou algum outro estudo. Então, a conta que devemos fa-
zer não é isso por 55 mil, mas é porque boa parte da produção 
vem de recurso federal e não entra no orçamento. Com relação 
à urbanização de favelas, está previsto o término das obras em 
andamento e os projetos nesse quadriênio, a possibilidade de 
finalização dos projetos da Renova-SP e o início de obras de al-
gumas unidades. Então, esse recurso não é para atender as 70 
mil. É para finalizar o que está em andamento e para iniciar 
outras e, além disso, recursos para projetos. Com relação à re-
gularização fundiária, é basicamente recursos para levantamen-
to geotécnico e para outros estudos necessários. Boa parte dis-
so é custeio da Casa, é nosso; é com técnicos nossos que 
realizamos isso. Eventualmente, alguma obra também para tra-
zer a regularidade técnica. E o Programa Mananciais é o valor 
que foi fechado com recursos do PAC 2 para as obras. Meta 35, 
Produção Habitacional. Até o momento, atendemos 4,4% da 
meta. O monitoramento da meta está no site da prefeitura, no 
link da Secretaria de Orçamento e Planejamento. Qualquer cida-
dão pode acessar e ter mais informações sobre o andamento de 
todas as 123 metas do programa de governo dessa gestão. 
Mas, até agora, já entregamos 2.076 unidades. Sr. Sidnei - Está 
dentro do Plano de Metas a questão do Renova Luz, a questão 
de toda a discussão que havíamos feito lá, atrás, que estava 
dentro do Plano de Metas 2013? Sra. Márcia – Esse quadro 
que mostrei é de basicamente recursos destinados do PPA para 
as quatro metas, porém o próprio PPA tem outros recursos que 
não constam desse quadro, também para outras ações: Progra-
ma de Cortiços, áreas centrais. Com relação à produção de uni-
dades habitacionais, fazemos o monitoramento diário, quase 
horário, porque estamos sempre atualizando com muita rapidez 
esses monitoramentos. E hoje temos distribuída a produção ha-
bitacional em diversos programas. Vão desde o Renova Centro 
até as unidades que construímos no âmbito da urbanização de 
favelas, do Renova, entidades, convênios com o CDHU, opera-
ções urbanas, mananciais e das unidades que estamos cons-
truindo para reassentar as famílias, que estão sendo removidas 
pelas obras do PAC na cidade, seja ele: PAC Mobilidade; PAC 
Drenagem e PAC Encostas. Além disso, há os terrenos da União 
também, que vamos transferir para o FDS. Então, esse monitora-
mento é feito programa a programa e hoje temos, entre unida-
des construídas, em obras, contratadas a iniciar, em chamamen-
to da Caixa e em projetos de desapropriação concluídos, 88 mil 
unidades, já viabilizadas para os próximos quatro anos. Estamos 
trabalhando com 32 mil unidades do “Minha Casa Minha Vida” 
Entidades, nesse monitoramento. Sr. Floriano - Toda essa apre-
sentação será disponibilizada na internet para consulta de to-
dos os conselheiros. Sra. Márcia - Então, esse é o balanço ge-
ral. Isso, os senhores podem também acessar no Habisp, porque 
esses balanços também estão disponíveis lá já. Já temos 2.400 
concluídas, 12.600 em obras e 53.800 contratadas. Em licitação, 
2.100 e, em projeto, 17.000. Ou seja, como disse a pouco, 
88.800 unidades habitacionais já viabilizadas perante a meta 
de 55 mil unidades. Já superamos. No momento, estamos traba-
lhando com 200 áreas em desapropriação, que correspondem a 
61 mil unidades; 82 áreas com ação ajuizada, com uma estima-
tiva de 12 mil unidades; 72 áreas em elaboração de planta pro-
batória, numa estimativa de 24 mil unidades; e 46 áreas aguar-
dando publicação do decreto, com uma estimativa de mais 24 
mil unidades. Hoje, estamos trabalhando num universo de 190 
mil unidades a serem viabilizadas nos próximos anos. A idéia é 
transformar a produção habitacional em algo perene na Prefei-
tura de São Paulo, que vá além dessa gestão e que seja acom-
panhada e monitorada por todos nós, para que, ano a ano, te-
nhamos uma boa quantidade de unidades a serem entregues à 
população. Sr. Dito - Queríamos ver qual o setor, onde estão os 
contratos, como acessamos isso. E também queríamos saber 
onde estão, porque vimos ali, parecem, 30 mil unidades. Não vi 
direito. Você pode voltar no slide para entendermos? Sra. Már-
cia - FDS. Estamos trabalhando com 63 concluídas; 1.100 em 
obras; em projeto de aprovação, 4.400; em estudo, 8 mil e, em 
planejamento, 18 mil. Foi esse o dado que chegou para nós. Sr. 
Dito - E essas 30 mil entidades? É a soma de tudo? Mas do 
quê? Do movimento? Sra. Márcia - Isso. Do FDS. Sr. Floriano - 
Contratado é diferente. São as 88 mil que estão viabilizadas. Sr. 
Dito - O que está na Caixa Econômica Federal e não está, seria 
importante que a Caixa pudesse trazer essa informação. Quere-
mos monitorar para ver. Às vezes, o Governo diz o seguinte: 
“Vão ser construídas um milhão de casas”. Mas, onde estão as 
casas. É igual o “Minha Casa Minha Vida”, três milhões de mo-
radia, mas sabemos que uma coisa é você fazer três milhões de 
moradia em todo país; uma coisa é o interior de São Paulo e 
outra coisa as regiões metropolitanas. Então, precisamos ver um 
pouco melhor essa questão sobre a sintonia de informação en-
tre o que está na Caixa, no CDHU, contrapartida e tudo mais. 
No Conselho Municipal de Habitação, seria importante, se esti-
ver dando ou não a contrapartida, que desse a informação de 
que foi dada a contrapartida; que a Caixa desse essa informa-
ção e a secretaria também, até para sabermos como estão os 
números nessa questão, nessa relação. Sra. Márcia - T u d o 
bem. Vamos tentar agilizar. Sr. Sidnei - Dentro de todo esse 
emaranhado de contratação, pergunto a você: está dentro o 
que é dos movimentos, está tudo dentro do pacote? Sra. Már-
cia - Nessa lista, constam todas as unidades que estão sendo 
construídas no Município de São Paulo, com recursos “Minha 
Casa Minha Vida”, com recursos da CDHU, com recursos do 
Programa de Urbanização de Favelas e com recursos do PAC 
Mananciais. Sr. Dito - Tem que separar, Márcia. Sra. Márcia - 
Mas está separado aqui. Sr. Dito - Quando você fecha um pa-
cote assim fica difícil de entendermos. Sra. Júlia - Só uma soli-
citação. Acho que ficaria muito mais claro para todos os 
conselheiros não só estar disponibilizado no site, mas que tam-
bém nos fosse enviado. E não só essa apresentação, mas aquela 
planilha, para que tenhamos um controle social em cima dessa 
demanda e entender, porque, quando os senhores falam desses 
números, o que é das entidades, o que está sendo trabalhado 
pela prefeitura? E, Márcia, quando a senhora diz que está em 
obras, o que significa isso? Para quem está no dia a dia, na luta 
com a população, não está vendo obras, um número tão grande 
de obras ou um número tão grande de unidades entregues. O 
que significa estar em obras? Sr. Floriano - Está em andamen-
to. Sra. Júlia - É importante disponibilizar aquele quadro para 
que haja, efetivamente, um controle social desses números, 
dessa produção. É uma solicitação. Sr. Floriano - Olha aí, em 
andamento, “Minha Casa Minha Vida”, todos os empreendi-
mentos que estão em obras têm um monitoramento, têm um 
status, onde está acontecendo, projeto, obra. Vocês vão ter tudo 
isso em mãos. Agora, as dúvidas pontuais, vamos resolver na 
próxima reunião. Hoje, estamos fazendo uma apresentação. 
Sra. Verinha - Secretário, só vi ali duas operações urbanas e há 
mais uma que está acontecendo, que é a Operação Urbana 
Consórcio Água Branca, que não está aí. Sr. Floriano - Não 
está ainda. Ainda não foi iniciada dentro do nosso planejamen-
to. Sra. Márcia - Mapeamos todas as intervenções que pressu-

Conselho Municipal da Habitação deverão receber a ata da 
reunião anterior, a pauta da futura reunião e, em avulso, os do-
cumentos relativos às matérias objeto da pauta, com antece-
dência mínima de 10 (dez) dias. As atas de reunião serão publi-
cadas no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, após sua 
aprovação pelo Conselho Municipal da Habitação. Somente os 
titulares têm direito a voz e a voto nas reuniões. Os suplentes 
somente têm direito a voz e a voto nas ausências justificadas 
do Conselheiro titular, bem como na hipótese de assumir o car-
go por perda de mandato do titular. Ausência justificada é 
aquela comunicada, por escrito, à Secretaria Executiva do CMH, 
pelo titular ou suplente, até o início da reunião, ou data poste-
rior, quando por motivo de força maior não for possível apre-
sentá-la, naquele ato. Solicitações de voto: os Conselheiros po-
derão enviar solicitações de voto que deverão conter enunciado 
sucinto do objeto da pretensão, histórico ou justificativa do 
pleito, minuta de resolução e, se for o caso, anexo contendo 
parecer técnico e outras informações pertinentes. As solicita-
ções de voto deverão ser encaminhadas à Secretaria Executiva 
com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência para que en-
trem na pauta da próxima reunião ordinária. Fontes de recursos 
do Fundo Municipal de Habitação: dotação orçamentária, à 
qual serão carreados também os recursos repassados ao Muni-
cípio decorrentes da elevação das alíquotas de tributos federais 
ou estaduais sempre que, na origem, estejam vinculados ao in-
cremento da produção habitacional; créditos suplementares a 
ele destinados; os retornos e resultados de suas aplicações; 
multas, correção monetária e juros em decorrência de suas 
operações; contribuições ou doações de outras origens; os de 
origem orçamentária da União e do Estado, destinados a pro-
gramas habitacionais; os derivados de operações interligadas, 
na forma regulamentada em lei própria e de operações em par-
ceria com o setor privado voltadas exclusivamente à produção 
de empreendimentos habitacionais; os provenientes de emprés-
timos internos e externos; os originários de empréstimos conce-
didos por autarquias, empresas ou administração indireta do 
Município, direcionados a programas habitacionais de interesse 
social, voltados a seus servidores; outros recursos destinados a 
programas habitacionais. Essa é a síntese de todo o funciona-
mento do conselho e do Fundo Municipal. Muito obrigado. Sr. 
Sidnei - Acho que, dentro da pauta, existem alguns GTs já 
prontos, mas acho que, pelo tamanho da problemática da cida-
de, pelas condições de coisas que existem hoje, talvez podería-
mos pensar em algumas comissões temáticas ou GTs, para 
pensarmos nas coisas mais emblemáticas que temos que discu-
tir na cidade. Sr. Floriano - Vamos considerar isso, Sidnei. À 
medida que vão aparecendo os problemas, podemos formar um 
GT ou uma comissão temática, para discutir. Sra. Ana Maria – 
Está previsto no Item 8 da pauta de as pessoas indicarem os 
temas que elas querem, para realização desses grupos. Vamos 
explicar o Regimento Interno dos grupos de trabalho. E aí pode-
mos abrir a discussão para a participação desses grupos. Sr. 
Dito - A próxima reunião do CMH, da Executiva, está marcada 
para o mês de agosto. E o prazo para apresentarmos a solicita-
ção de voto é dia 04 de agosto, segunda-feira. Hoje é sexta-fei-
ra e não temos a menor condição de fazermos uma reunião a 
partir das sugestões, das questões, do conteúdo, que está sendo 
tratado aqui, para apresentar uma solicitação de voto na se-
gunda-feira! Então, queria sugerir, apresentarmos o voto e su-
gerimos o conteúdo depois, ou, como hoje é a primeira reunião, 
que o conselho considere abrir uma excepcionalidade para que 
possamos fazer a solicitação de voto talvez três ou quatro dias 
depois. Sra. Ana Maria – Dito, esse é um assunto que está na 
proposta de agenda da pauta, e podemos fazer alterações neste 
momento. Sr. Floriano - Agora, vamos fazer uma rápida 
apresentação do balanço das atividades da Secretaria de Habi-
tação e da COHAB. Sra. Márcia – Bom dia a todos. A cidade 
vem crescendo, nos últimos anos, e hoje temos, numa estimati-
va do IBGE, cerca de 11 milhões e 800 mil pessoas morando 
nesta cidade, sendo que desses, 3 milhões habitam em situação 
precária. A partir daí, em 2006, 2009, muitos daqui devem ter 
acompanhado a inauguração do Plano Municipal de Habitação. 
Como ele careceu de participação popular, na Câmara, audiên-
cias públicas e discussão com a sociedade, o Ministério Público 
acabou por suspender a sua implementação e um novo Plano 
Diretor trouxe a necessidade de apresentarmos a revisão desse 
plano. O plano coloca para 2014 uma série de prioridades, por 
quadriênio, do que temos que investir primeiro, até 2024, para 
sanar toda a demanda habitacional e todo desafio que temos 
que cumprir. É isso que temos como tarefa: fazer a revisão até 
final deste ano. E o Plano Diretor Estratégico, sancionado, trou-
xe esse desafio para nós com diretrizes, deixando claro como 
temos que seguir essa revisão. Hoje, trabalhamos com dezesse-
te perímetros, que foram considerados prioritários e que benefi-
ciam, mais ou menos, 85 mil famílias. Para isso, estão em anda-
mento à elaboração de projetos que integram a proposta de 
intervenção nos assentamentos, propostas de infraestrutura, 
não só do assentamento, mas como de toda a sub-bacia, e 
também propostas de projetos ligados às áreas habitacionais, 
como reassentamento de famílias, que, por ventura, precisem 
ser removidas. Atualmente, o programa já identificou mais ou 
menos quarenta terrenos para produção habitacional. Bom, vou 
falar um pouco do Plano de Metas, estabelecido nesta gestão. 
Trabalhamos com quatro metas. A Meta 35, Meta 36, Meta 37 e 
Meta 84. Hoje, temos boa parte disso mapeada no Habisp. Em 
termos de investimento, trabalhamos com o Plano Plurianual 
2014/2017 e temos previstos recursos para atendimento dessas 
metas na ordem de R$6,8 bilhões, sendo que, para a Meta 35, 
R$1,4 bilhão; para a Meta 36, R$700 milhões; para a Meta 37, 
R$350 milhões; para a Meta 84, R$4,2 bilhões. Totalizando 
R$1,5 bilhão por ano. O Plano Plurianual trata de previsão orça-
mentária para os quatro anos. Ele trabalha com 2014, 2015, 
2016 e 2017. É um instrumento de planejamento previsto e fo-
ram distribuídos recursos para os próximos anos vinculados a 
cada meta. Então, quando foi elaborado o Plano Plurianual, a 
preocupação foi vincular às metas dessa gestão, para que não 
trabalhássemos com recursos alheios àquilo que estamos pla-
nejando no município. Sr. Dito - E como está o cumprimento 
dos cronogramas? Sra. Márcia – A questão dos recursos de-
pende bastante da discussão que trabalhamos nas LOAs, nas 
Leis Orçamentárias. No debate da Câmara, a cada ano, quando 
debatemos o orçamento sofremos corte ou alguma fonte de re-
cursos deixa de existir para atender. Varia bastante. E isso é ano 
a ano, mas o principal é dizer que o Plano Plurianual é a base 
orçamentária de qualquer intervenção para qualquer cidade 
deste país. Se não estiver previsto no PPA, dificilmente, conse-
guimos propor outro gasto que não esteja previsto no PPA. Sra. 
Júlia - Quem acompanha o Plano Municipal de Habitação sabe 
que havia um primeiro quadriênio, que era de 2009 a 2012, e 
que pouca coisa do que havia sido planejado foi de fato imple-
mentado. Sabemos que comunidades, naquela linha da prioriza-
ção, estavam previstas para ter intervenção no primeiro quadri-
ênio e não tiveram, praticamente, nenhuma intervenção. Então, 
que fosse esclarecido como esse déficit, vamos dizer, do primei-
ro quadriênio está sendo incorporado. Se foi tudo jogado para 
frente, então, o que era primeiro quadriênio virou segundo, ou 
se as intervenções que estavam previstas para aquele primeiro 
quadriênio vão ser absorvidas e somadas às intervenções do 
segundo quadriênio. Como a Prefeitura está pensando em agir 
em relação a esse grande atraso que vimos na execução do 
plano? Sr. Dito - Vou dar um exemplo do Projeto Integrado 
Meninos I, que é na região Sudeste. Há famílias que receberam 
o recurso do Parceria Social em 2010, para poder começar a fa-
zer os projetos, e concluir, mais ou menos, em 2013, 2014. Ago-
ra, em 2014, vai vão chegar para análise os projetos, segundo 
as informações do Alexandre. Em 2015, vai analisar e contratar. 
E vai começar em 2017. Sete anos as famílias vão ficar aguar-
dando esses projetos! O Secretário de Habitação, no começo da 
gestão, praticamente, na primeira semana, disse que o Haddad, 
o Prefeito, havia ido para Brasília e conseguido quase R$ 4 bi-
lhões de reais para poder fazer o Programa de Urbanização de 
Favelas. Queremos saber o que está acontecendo com o progra-
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4. Validade/Garantia do produto (devem apresentar valida-
de/garantia mínima de 12 meses na data da entrega)

5. Indicar marca e fabricante
6. Informar valor mínimo de faturamento
7. Validade da proposta: 60 (sessenta) dias
8. Condição de pagamento: 30 (trinta) dias após adimple-

mento do objeto
9. Prazo de entrega: 08 (oito) dias úteis a contar do recebi-

mento da Nota de Empenho.
10. Número de CNPJ e do CCM
11. Deverá constar o número da agência e da conta para 

pagamento, no Banco do Brasil, conforme Decreto Municipal nº 
51197/10 de 22/01/10

12. As empresas deverão estar com os seguintes documen-
tos atualizados:

12.1. CND - INSS
12.2. CRS - FGTS
12.3. Certidões de Tributos Mobiliários
12.4. Cartão do CNPJ
12.5. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e a Divida da União.
Obs.: Nas compras de medicamentos, os preços deverão 

atender à Resolução nº 04 CMED-DOU DE 18/12/2006 E Comu-
nicado nº 3 publicado no DOU de 05/09/2013 - CAP 21,92%.

Segue abaixo, relação dos produtos, quantidades e número 
de processo.

PROCESSO: 2014-0.235.918-3
Objeto:
Item 03 –
Código SUPRI:
Descrição/Características: AGULHAS PARA CANETA PLIC. 

DE INSULINA – 4MM BD
Apresentação: UNIDADES
Quantidade: 900 ( NOVECENTAS)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM. 

 DIVISÃO TÉCNICA DE SUPRIMENTOS - SMS.3
GRUPO TÉCNICO DE COMPRAS - AÇÃO JUDICIAL
COMUNICADO DE AQUISIÇÃO
MEMO Nº 938/2014 - Grupo Técnico de Compras - Ação 

Judicial
A Secretaria Municipal da Saúde torna público que irá ad-

quirir os produtos abaixo relacionados, visando o atendimento 
de ordem judicial.

Para tanto, informa que eventuais proponentes interes-
sados poderão enviar proposta de preços pelo e-mail rosan-
gelarosa@prefeitura.sp.gov.br ou pelo fax nº 3397-2137 ou 
pessoalmente na Rua Gen. Jardim, 36, 3º andar (Grupo Técnico 
de Compras – Ação Judicial – Fone 3397-2136) no prazo de 03 
dias úteis da data da publicação.

Deverá constar da proposta:
1. Descrição do produto
2. Quantidade
3. Preços unitários e globais
4. Validade/Garantia do produto (devem apresentar vali-

dade/garantia mínima de 12 meses na data da entrega)
5. Indicar marca e fabricante
6. Informar valor mínimo de faturamento
7. Validade da proposta: 90 (noventa) dias
8. Condição de pagamento: 30 (trinta) dias após adim-

plemento do objeto
9. Prazo de entrega: 08 (oito) dias úteis
10. Número de CNPJ e do CCM
11. Deverá constar o número da agência e da conta para 

pagamento, no Banco do Brasil, conforme Decreto Municipal nº 
51197 de 22/01/10

12. As empresas deverão estar com os seguintes docu-
mentos atualizados:

12.1. CND - INSS
12.2. CRS - FGTS
12.3. Certidões de Tributos Mobiliários
12.4. Cartão do CNPJ
12.5. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e a Divida da União.
Obs.: Nas compras de medicamentos, os preços deverão 

atender à Resolução nº 03/CMED de 03/03/2011,publicada no 
DOU de 09 /03/2011.

Segue abaixo, relação dos produtos, quantidades e número 
de processo.

PROCESSO: 2014-0.237.724-6
Objeto: MATERIAL MEDICO
ITEM 1: APLICADOR DO CONJUNTO DE INFUSÃO SILHOU-

ETTE MMT 385
Quantidade:01 UNIDADE.
ITEM 2: CONJUNTO DE INFUSAO PARADIGM SILHOUETTE 

FULL SET 17 MM X 60 CM MMT 373
QUANTIDADE: 06 CAIXAS.
ITEM 3: RESERVATORIO MINIMED RESERVOIR PARADIGM 

3 ML MMT 103 A
QUANTIDADE:60 UNIDADES
ITEM 04: BATERIA PARA BOMBA DE INFUSÃO MINIMED 

MMT 104
QUANTIDADE:12 UNIDADES(2 CARTELAS)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ÍTEM.

 DIVISÃO TÉCNICA DE SUPRIMENTOS – SMS.3
DEFESA ADMINISTRATIVA
Ficam CONVOCADAS as empresas abaixo relacionadas, a 

apresentar Defesa Prévia por descumprimento de cláusula con-
tratual, à Rua General Jardim, 36 – 3º andar – Vila Buarque, das 
8 às 16 hs. no prazo de 05 dias úteis, a partir desta publicação.
PROCESSO NE RAZÃO SOCIAL

Em razão do atraso na entrega do ajuste
2014-0.140.123-2 062.203/14 LABORATORIO TEUTO BRASILEIRO S.A.
2014-0.141.516-0 049.756/14 UNIÃO QUIMICA FARMCEUTICA NACIONAL S/A
2014-0.182.313-7 060.455/14 PORTAL LTDA
2014-0.185.593-4 060.043/14 DESCARTAVEIS NON WOVEN IMPORTAÇÃO E 
  EXPORTAÇÃO LTDA.
2014-0.228.087-0 058.084/14 HOSPFAR IND.E COM.DE PROD. HOSPITALARES LTDA.

Em razão do atraso na retirada da Nota de Empenho e 
atraso na entrega do ajuste
2014-0.166.795-0 055.076/14 IN-DENTAL PRODS.ODONT. MED. E HOSP. LTDA. - EPP
2014-0.103.196-6 038.030/14 ATONS DO BRASIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
  HOSPITALARES
2014-0.168.040-9 056.349/14 A.P. TORTELLI COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS
  HOSPITALARES LTDA.

Em razão do atraso na retirada da Nota de Empenho
2014-0.185.575-6 060.164/14 CIRURGICA BRASIL COMERCIAL E IMPORTADORA LTDA.
2014-0.228.045-5 059.213/14 ELI LILLY DO BRASIL LTDA.
2014-0.228.051-0 058.087/14 ELI LILLY DO BRASIL LTDA.

 COORDENAÇÃO DE VIGILÂNCIA EM 
SAÚDE

 RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO
Ficam CONVOCADAS, As empresas abaixo relacionadas 

a retirar as Notas de Empenhos , no prazo de 03 dias úteis, 
contados a partir da data desta publicação, na Seção de Conta-
bilidade da Coordenação de Vigilância em Saúde, localizada na 
R. Santa Isabel, 181 - Vila Buarque, no horário das 9:00 às 12:00 
e das 13:00 às 16:00 horas.

OBS.: A não retirada dentro do prazo estabelecido, acarre-
tará as interessadas as penalidades legais.

Quando da retirada da N.E., a empresa deverá apresentar 
cópia: CNPJ, Certidão de Tributos Federais, Certidão de Tributos 
Previdenciários, Certidão de Tributos Estadual, Certidão de 
Tributos Mobiliários, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
e FGTS(CRF), apresentar documento comprobatório da repre-
sentação legal.
Proc. Empresa N.E.
2013-0.318.369-9 A E C COMERCIAL LTDA - ME 68081

 RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO 
Ficam convocadas as empresas abaixo relacionadas, a 

retirarem as Nota (s) de Empenho, com a apresentação das 
cópias autenticadas dos seguintes documentos: CND, FGTS e 
Certidão de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo 
ou declarações correspondentes, na Gerência Técnica Contábil 
Financeira, à rua Castro Alves, 131, 1º Andar de 2 ª a 6ª feira, 
das 8 às 17 horas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, (Para Pro-
cessos de Dispensa/Exclusividade/T.P./Convite e Concorrência) e 
03 (Três) dias úteis, (Para Processos de Ata de RP e Pregão), a 
contar desta data.
EMPRESA PROC/MOD. N.E
FARMACONN LTDA 2014-0.214.552-3-Dispensa 2054

 DESENVOLVIMENTO URBANO
 DEPARTAMENTO DE USO DO SOLO

 COMUNIQUE-SE
2014-0.238.371-8-ALFREDO ANDRADE FROES; LOCAL: 

Rua Rodrigo Lobato nº 111; ASSUNTO: Certidão de uso do solo.
Considerando a Ordem Interna nº 001/2013-SMDU/G e o 

artigo 49 do Decreto nº 51.714/10, que dispõe que não são 
certificáveis “textos legais e atos normativos municipais”, 
o Departamento de Uso do Solo da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano solicita ao interessado no processo 
administrativo nº 2014-0.238.371-8 que compareça ao aten-
dimento ao público (às terças e quintas-feiras, das 13:00h às 
17:00h) deste Departamento de Uso do Solo, no prazo de 30 
(trinta) dias a partir desta publicação, para dirimir eventuais 
dúvidas que não possam ser resolvidas por consulta direta 
à lei, sob pena de arquivamento do respectivo processo com 
fundamento no artigo 24 da Lei nº 14.141/06. Caso tais dúvidas 
ainda remanesçam após o atendimento ao público presencial, 
deverá ser protocolada manifestação expressa e justificada 
que fundamente as dúvidas suscitadas, no Setor de Protocolo, 
Rua São Bento, 405, 17º andar, sala 171-B, para que seja dado 
prosseguimento na análise técnica.

 SAÚDE
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 CONSULTA PÚBLICA 02/2014
COMUNICADO
PROCESSO 2013-0.291.564-5
Abertura de Pregão Eletrônico para “contratação de em-

presa especializada para prestação de serviços de vigilância 
patrimonial armada e desarmada, com instalação de sistema 
de CFTV com manutenção preventiva e corretiva do sistema e 
monitoramento de imagens e ronda eletrônica para as unidades 
pertencentes ao gabinete da Secretaria Municipal da Saúde.”

A Secretaria Municipal da Saúde da Cidade de São Paulo 
coloca a disposição dos interessados a Consulta Pública para 
colher subsídios para finalização do edital do objeto acima, cuja 
minuta poderá ser consultada no site e-negócios (http://e-ne-
gocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br), no período de 04/09/2014 
a 08/09/2014.

Solicitamos aos interessados que solicitem esclarecimentos 
ou apresentem suas sugestões somente no endereço eletrônico 
(consultapublicasms@prefeitura.sp.gov.br), dentro do período 
acima mencionado.

 DIVISÃO TÉCNICA FINANCEIRA - SMS.2
RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO
Ficam CONVOCADAS, as firmas abaixo relacionadas, a 

retirar as respectivas Notas de Empenho, no prazo de 03 dias 
úteis, a partir desta publicação, à R. Gal. Jardim, 36 ,9º andar 
das 8:30 às 12:30h e das 14:00 às 16:00h, com apresentação 
do original ou cópia reprográfica dos seguintes documentos: 
Certidão de Tributos Mobiliários e Imobiliários Prefeitura de São 
Paulo ou Declaração de que a firma não possui débitos com a 
mesma, CND - Certidão Negativa de Débitos da Previdência, 
Certificado de Regularidade do FGTS e demais documentos, 
conforme Edital,Ata ou Convocação, bem como portar carta de 
autorização ou procuração, para a retirada das mesmas:
Proc. N.E. Firma
2014-0.219.092-8 68.676 Becton Dickinson Ind. Cirúrgicas Ltda
2014-0.219.101-0 68.674 Becton Dickinson Ind. Cirúrgicas Ltda
2014-0.217.791-3 68.732 CBS Médico Cient.Com Representação Ltda
2014-0.237.857-9 70.471 CBS Médico Cient.Com Representação Ltda
2014-0.221.771-0 68.672 Consalab Com. Importadora Ltda
2014-0.217.796-4 68.739 Cristália Prods.Quim. Farmacêuticos Ltda
2014-0.223.524-7 68.736 Cristália Prods.Quim. Farmacêuticos Ltda
2014-0.217.785-9 68.711 Dental Med Sul Art. Odontológicos Ltda
2014-0.221.401-0 68.668 Dmed Dist.Med.Prods.Méd. Hospitalares Ltda ME
2014-0.228.761-1 69.987 Ever Green Ind. E Comércio Ltda
2014-0.228.789-1 69.982 Godoy & Baptistella Ind.Com.Prods. Higiene Ltda
2014-0.217.769-7 68.750 Multilab Ind.Com.Prods. Farmacêuticos Ltda
2014-0.221.782-6 68.768 Pharlab Ind. Farmacêutica S/A
2014-0.217.230-0 68.714 Portal Ltda
2014-0.217.777-8 68.752 Prati, Donaduzzi & Cia Ltda
2014-0.213.433-5 68.744 Prati, Donaduzzi & Cia Ltda
2014-0.221.795-8 68.722 Solumed Dist.Med.Prods. Para Saúde Ltda EPP
2014-0.221.812-1 68.719 Solumed Dist.Med.Prods. Para Saúde Ltda EPP

AÇÃO JUDICIAL
Proc. N.E. Firma
2014-0.226.808-0 69.019 CBS Médico Cient.Com Representação Ltda
2014-0.226.808-0 69.045 CBS Médico Cient.Com Representação Ltda
2014-0.226.808-0 69.032 CBS Médico Cient.Com Representação Ltda
2014-0.208.304-8 68.863 CBS Médico Cient.Com Representação Ltda
2014-0.208.304-8 68.867 CBS Médico Cient.Com Representação Ltda
2014-0.208.265-3 68.960 CBS Médico Cient.Com Representação Ltda
2014-0.208.265-3 68.948 CBS Médico Cient.Com Representação Ltda
2014-0.208.265-3 68.946 CBS Médico Cient.Com Representação Ltda
2014-0.209.779-0 69.003 CBS Médico Cient.Com Representação Ltda
2014-0.192.350-6 68.892 Dipromed Com. E Importação Ltda
2014-0.183.616-6 68.908 Drogaria Enfarma Ltda
2014-0.208.331-5 68.670 Eli Lilly do Brasil Ltda
2014-0.170.526-6 68.688 Eli Lilly do Brasil Ltda
2014-0.208.250-5 68.665 Eli Lilly do Brasil Ltda
2014-0.208.304-8 68.866 Eli Lilly do Brasil Ltda
2014-0.208.265-3 68.940 Eli Lilly do Brasil Ltda
2014-0.192.341-7 68.727 Hospfar Ind.Com.Prods. Hospitalares Ltda
2014-0.170.526-6 68.677 Hospfar Ind.Com.Prods. Hospitalares Ltda
2014-0.204.727-0 68.970 Lazio Com.Repres. E Serviço Ltda EPP
2014-0.204.727-0 68.968 Lazio Com.Repres. E Serviço Ltda EPP
2014-0.106.211-0 68.904 Medtronic Comercial Ltda
2014-0.126.851-6 68.901 Novartis Biociências S/A
2014-0.192.341-7 68.713 Portal Ltda

 DIVISÃO TÉCNICA DE SUPRIMENTOS - SMS.3
GRUPO TÉCNICO DE COMPRAS - AÇÃO JUDICIAL
COMUNICADO DE AQUISIÇÃO
MEMO Nº 937/2014 - Grupo Técnico de Compras - Ação 

Judicial
A Secretaria Municipal da Saúde torna público que irá ad-

quirir os produtos abaixo relacionados, visando o atendimento 
de ordem judicial.

Para tanto, informa que eventuais proponentes interes-
sados poderão enviar proposta de preços pelo e-mail lucimei-
reandrade@prefeitura.sp.gov.br ou pelo fax nº 3397-2137 ou 
pessoalmente na Rua Gen. Jardim, 36, 3º andar (Grupo Técnico 
de Compras – Ação Judicial – Fone 3397-2136 no prazo de 48 
horas a partir da data da publicação.

Deverá constar da proposta:
1. Descrição do produto
2. Quantidade
3. Preços unitários e globais

* GT Permanente de Mediação de Conflitos Fundiários;
* GT Permanente para Acompanhamento do Plano 

Diretor Estratégico - PDE;
* GT Permanente de Acompanhamento Orçamentário 

e das Metas;
* GT Permanente PMH;
* GT Permanente Habitação no Centro;
* GT Permanente Demanda/ Critérios Municipais para 

o Programa Minha Casa Minha Vida - MCMV e de Acom-
panhamento do Programa Casa Paulistana

* GT Temporário Urbanização de Favelas;
* GT Temporário Assistência Técnica;
* GT Temporário Mutirões com Autogestão;
* GT Temporário Avaliação do Parceria Social / Aten-

dimento Provisório,
Os Grupos de Trabalho devem ser formados nos termos do 

disposto no artigo 4º da Resolução CMH Nº44, ou seja:
*com a quantidade mínima de seis participantes,dos quais 

três devem ser Conselheiros;
*cada um dos três Conselheiros a integrar cada Grupo de 

Trabalho deve pertencer a um dos três segmentos que compõe 
o Conselho Municipal de Habitação, a saber: Poder Público, 
Sociedade Civil e Movimentos Populares.

b) os Grupos de Trabalho Temporários devem concluir seus 
diagnósticos no período de 30 (trinta) dias a partir de sua im-
plantação, prorrogáveis por mais 15 (quinze) dias.

c) oGT Permanente Demanda/ Critérios Municipais 
para o Programa Minha Casa Minha Vida- MCMV/ e de 
Acompanhamento do Programa Casa Paulistana deverá 
ter como primeiro assunto, a ser tratado em caráter prioritário 
e urgente, com prazo de apresentação do relatório final em até 
30 (trinta) dias a partir de sua primeira reunião, os Critérios Mu-
nicipais para parâmetros de priorização e sobre o processo de 
seleção dos beneficiários do Programa Minha Casa Minha Vida 
nos termos da Portaria nº595/2013 do Ministério das Cidades

3 – Solicitação de Voto CMH Nº01/2014 - Proposta para 
Assinatura dos Contratos do empreendimento Conjunto Re-
sidencial Vista Linda, apresentado pelo Conselheiro Valmir 
Vaz Santos - representante do segmento dos Movimentos 
Populares.

Deliberação: Com aprovação unânime dos conselheiros o 
voto é retirado da pauta, com os seguintes encaminhamentos:

a) será analisado no GT Temporário de Mutirões com 
Autogestão;

b) deverá ser o primeiro assunto a ser tratado por esse 
Grupo de Trabalho, a ser constituído por conselheiros e re-
presentantes da COHAB, assessoria jurídica da SEHAB e dos 
movimentos populares (e nos termos da Resolução CMH Nº44).

4 – Solicitação de Voto CMH Nº02/2014 - Aporte de re-
cursos do FMH destinados à execução de obras e serviços no 
empreendimento habitacional Residencial São Francisco do 
Lageado, sob responsabilidade do Forum de Cortiços e Sem 
Tetos de São Paulo, no âmbito do Programa Minha Casa Minha 
Vida - Entidades, apresentado pelo Conselheiro Antônio Marsu-
ra (representante do segmento Poder Público - Caixa Econômica 
Federal).

Deliberação: Aprovada por unanimidade pelos partici-
pantes da reunião o aporte de R$1.250.520,24 (hum milhão, 
duzentos e cinqüenta mil, quinhentos e vinte reais e cinqüenta 
e quatro centavos) sem retorno ao Fundo Municipal de Ha-
bitação, destinados à execução das obras de três muros de 
arrimo, inclusão de novos itens de segurança e infra-estrutura, 
atualização de valores, trabalho social e legalização, nos termos 
propostos pela Caixa Econômica Federal.

5 – Solicitação de Voto CMH Nº05/2014 - Autorização para 
que os empreendimentos originários de Convênios assinados 
com Associações de Construção de Moradias Por Mutirão, 
que seriam suportados com recursos do Fundo Municipal de 
Habitação, sejam alterados e viabilizados pelo Programa Mi-
nha Casa Minha Vida - Entidades, com recursos do Fundo de 
Desenvolvimento Social, apresentado pelo Conselheiro João 
Abukater Neto - representante do Poder Público - Presidente 
da COHAB-SP.

Deliberação: Aprovada por unanimidade pelos participan-
tes da reunião.

6 – Solicitação de Voto CMH Nº06/2014 - Autorização para 
utilização de recursos do Fundo Municipal de Habitação, para 
contratação de serviços necessários à obtenção do auto de 
vistoria do Corpo de Bombeiros e possibilitar a regularização de 
3.579 unidades habitacionais, condicionada à disponibilidade 
financeira e orçamentária

Deliberação: Dado a natureza da matéria, que não neces-
sita de aprovação dos conselheiros, o voto é retirado da pauta. 
Foram prestados os devidos esclarecimentos pelos técnicos da 
COHAB-SP.

7 – Solicitação de Voto CMH Nº07/2014 - Altera em parte 
a Resolução CMH 31/2007, aprova o reajuste de valores do 
subsidio do Programa de Parceria Social, e regulamenta os 
valores do Auxílio Aluguel estabelecido pela Portaria SEHAB 
Nº323/2010. Apresentado pelos Conselheiros Benedito Roberto 
Barbosa - representante do segmento dos Movimentos Popula-
res - e Rafael Borges Pereira - representante do segmento da 
Sociedade Civil.

Deliberação: Com aprovação unânime dos conselheiros, o 
voto é retirado da pauta com os seguintes encaminhamentos:

a) será analisado no GT Temporário de Avaliação do 
Parceria Social / Atendimento Provisório.

b) deverá ser o primeiro assunto a ser tratado por esse 
Grupo de Trabalho.

 HOSPITAL DO SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL
 GABINETE DO SUPERINTENDENTE

 CONTABILIDADE

 DESPACHO
A Superintendente do Hospital do Servidor Público Mu-

nicipal, no uso das atribuições conferidas pela lei 13.766/04, 
resolve:

Processo nº 2014-0.236.779-8 – I – À vista dos elementos 
constantes no processo Especial de Adiantamento Bancário e 
pela competência a mim atribuída por força do artigo 4º da Lei 
13.766/2004, AUTORIZO a emissão da Nota de Empenho, para 
fazer face às despesas através de ADIANTAMENTO BANCÁRIO, 
relativa aos meses de SETEMBRO E OUTUBRO/2014, conforme 
disposto na Lei Municipal 10.513/88, regulamentada pelo 
Decreto Municipal 48.592/07, Portaria SF 026/2008 e Portaria 
32/2009-Gab.HSPM, em nome do Sr. ORIOSVAL DE PAULA SOU-
ZA, registro funcional 3.357-6, CPF 117.083.068-46, no valor 
de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) onerando-se a dotação 02.1
0.10.122.3024.2.100.3.3.90.39.00, conforme Nota de Reserva 
nº 1.454.

 RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO 
Ficam convocadas as empresas abaixo relacionadas, a 

retirarem as Nota (s) de Empenho, com a apresentação das 
cópias autenticadas dos seguintes documentos: CND, FGTS e 
Certidão de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo 
ou declarações correspondentes, na Gerência Técnica Contábil 
Financeira, à rua Castro Alves, 131, 1º Andar de 2 ª a 6ª feira, 
das 8 às 17 horas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, (Para Pro-
cessos de Dispensa/Exclusividade/T.P./Convite e Concorrência) e 
03 (Três) dias úteis, (Para Processos de Ata de RP e Pregão), a 
contar desta data.
EMPRESA PROC/MOD. N.E
ADDED COMP. & TEL. COM. SERV. L. 2014-0.196.617-5-Ata RP 02.01/13A Prodam 2089
R.P. LARANJEIRA - ME 2014-0.231.618-2-Dispensa 2090

do Movimento Popular, na suplência, para composição desse 
conselho. Sra. Ana Maria – Então, fica indicado, pelo Conselho 
Municipal de Habitação, o Rafael Borges Pereira, da PEABIRU, 
como titular, e a Eliete Calisto da Cruz, como suplente. Dr. Biasi 
- O próximo item da pauta é a agenda para as próximas reuni-
ões do conselho. A proposta foi encaminhada aos senhores. 
Sra. Ana Maria – O Dito havia solicitado quando teria que ser 
entregue as solicitações de voto. E a data para essa executiva 
está programada para o dia 19. A solicitação de voto teria que 
ser entregue na segunda-feira. O Dito pediu se poderíamos dar 
mais alguns dias para que a solicitação de voto fosse entregue. 
Primeiramente, todos concordam com a proposta de agenda 
que foi encaminhada? (Não há manifestação contrária) Sr. Dito 
- Havia sido feita uma sugestão de não apresentamos nenhuma 
solicitação de voto nessa reunião para, para votar votos acumu-
lados na Comissão Executiva. Essa é uma alternativa. É uma 
sugestão para não ter voto, solicitação de voto, nessa reunião. 
Mas que pudéssemos, na Executiva, além dos votos que temos 
que fazer lá, abrir a possibilidade de apresentarmos os assuntos 
que queremos, urgentemente, transformar de solicitação de 
voto. A sugestão é a seguinte: que os votos podem ser feitos de 
duas formas. Ele pode ser feito pelos conselheiros, individual-
mente, ou pode ser feito de forma conjunta, com uma parceria 
entre a secretaria, os conselheiros do governo, e da Sociedade 
Civil, em geral, dos Movimentos, dos empresários. Essa é uma 
alternativa. Por quê? Fazem-se um voto sozinho, esse voto che-
ga com um peso. Se esse voto é feito por mais segmentos den-
tro do conselho, chega com outro peso. Queremos fazer uma 
proposta, por exemplo, para aumentar o valor do Parceria So-
cial. Se fizéssemos essa proposta de voto, só nós, seria um peso. 
Se fizéssemos esse voto entre os secretários, se houvesse um 
consenso, é outro peso. Então, é essa a discussão que queremos 
fazer: quais são os votos que nós, enquanto Movimento Social, 
queremos defender, mas que ele entre como prioridade na pró-
xima pauta. É isso que queremos sugerir aqui. Sra. Ana Maria 
– Dito, sua sugestão é bem-vinda. Está programada, para essa 
reunião da Comissão Executiva, a primeira, que seria realizada 
no dia 19 de agosto, toda a aprovação das contas do Fundo 
Municipal de Habitação, de 2011 e de 2012, mais tudo que a 
COHAB tiver ali de votos que foram feitos ad referendum do 
conselho; ela tem que prestar contas do que foi realizado. En-
tão, seria uma reunião com uma quantidade muito grande de 
assuntos. Aí, se ficar para uma próxima, acredito que seria mui-
to mais viável, muito mais fácil. Vocês podem vir até com a 
proposta do que entraria na pauta na próxima. Sr. Dito - 
Já está dentro desse cronograma o que sugerimos, só que te-
mos que analisar o que queremos apresentar primeiro e tudo 
mais. Temos que pactuar entre nós. Sra. Ana Maria – Perfeito. 
A agenda, então, pode ser considerada aprovada. (Não há ma-
nifestação contrária) Aprovada. Sr. Dito - Vai chegar à lista dos 
votos para nós? Sra. Ana Maria – Claro. Tudo deve chegar aos 
senhores. A Mesa tem uma proposta. O próximo assunto seria 
apresentar como funcionam os Grupos de Trabalho e com as 
sugestões que tenham para que sejam criados os Grupos de 
Trabalho. Para fazer essa apresentação, vai demorar certo tem-
po. Os senhores não preferem que encerremos aqui, agora? E 
faremos a continuidade disso no dia 28 de agosto. Sr. Dito - Se 
os senhores pudessem nos mandar essa apresentação, da meto-
dologia de criação dos Grupos de Trabalho, dentro dos critérios, 
já protocolamos, até a reunião da Executiva, os Grupos de Tra-
balho que queremos formar, dentro dos critérios pré-estabeleci-
dos. Então, que apresentemos na data limite as propostas para 
levar ao conselhão. Então, até o dia 13, quinze dias antes da 
reunião do conselho, apresentamos, dentro dos critérios. E os 
senhores nos mandam os critérios. Sra. Ana Maria – Perfeito. 
Mandamos aos senhores. Como o material já foi distribuído, 
posso reenviar, e, na próxima reunião, já teríamos definido com 
os senhores os temas dos Grupos de Trabalho, para as pessoas 
fazerem as inscrições. )Sra. Luciana - Sou conselheira do Cen-
tro Gaspar Garcia. Queria solicitar, até para qualidade dos tra-
balhos, que o material dos balanços seja disponibilizado nos 
próximos cinco dias para que possamos começar a trabalhar e 
fazer as propostas dos GTs em cima dos dados concretos. Sra. 
Ana Maria – Luciana, só para esclarecer, nessa análise do ba-
lanço das contas do Fundo, eles vão ser encaminhados no dia 
08, toda a prestação de contas para os senhores saberem e 
analisarem, para a reunião do dia 19. Todo o material sempre é 
disponibilizado previamente. Sra. Júlia - Existem grupos que 
não terminaram os trabalhos e serão mantidos agora ou se va-
mos começar do zero a formação desses GTs. São temas livres? 
Não há nenhum GT já existente, em andamento, que precisa ser 
integrado? Sra. Ana Maria – Júlia, a título de esclarecimento 
de todos, os GTs que foram criados na gestão anterior foram: o 
acompanhamento orçamentário, que nunca nem iniciou. O ou-
tro, que também não evoluiu, foi o GT dos mutirões. O do Plano 
Municipal de Habitação, sim. Sei que a nossa conselheira Már-
cia Terlizzi vai propor que seja recriado esse conselho do Plano 
Municipal de Habitação. O do Política Habitacional nunca acon-
teceu também. O GT de demanda concluiu, teve a resolução fi-
nal. Mas, não é porque um tema foi discutido anteriormente 
que não possa ser rediscutido agora. Por último, foi o GT dos 
conflitos fundiários e que teve um andamento; teve até uma 
resolução aprovada. Vai ficar em aberto para os senhores deci-
direm quais temas querem colocar. Sr. Dito - Seria importante 
que, junto com essa relação dos critérios, que fosse mandada 
também essa lista do que está em aberto, até para informar 
quem tenha interesse de retomar e tudo mais. Sra. Júlia - Re-
centemente a prefeitura limitou o acesso que antes era público 
à base cadastral dos imóveis, dívidas dos imóveis. Então, antes, 
conseguíamos pegar livremente na internet a certidão de valor 
venal, a certidão de dados cadastrais, dívidas. Agora, está limi-
tado o acesso e não basta você fazer o cadastramento on line. 
Você tem que assinar, reconhecer firma, protocolar e aguardar 
uma autorização. Primeiramente, quero me manifestar contra-
riamente a esse retrocesso que foi feito, porque, se a prefeitura 
está preocupada em identificar quais eram os acessos, bastava 
o credenciamento on line, vinculando o CPF. Em segundo, quero 
fazer uma solicitação para que os conselheiros, automaticamen-
te, tenham acesso a esses dados dos imóveis na Cidade de São 
Paulo. São informações fundamentais para que possamos, inclu-
sive, avaliar essas políticas que estão sendo colocadas no pla-
nejamento, seja de imóveis vazios, para que possamos comple-
mentar as informações do controle social em cima das 
informações da prefeitura. Já que já têm nosso CPF, nossos da-
dos, para que, para os conselheiros, seja liberado e, inclusive, 
pensar se não é o caso de voltar ao acesso livre, porque são in-
formações importantes para a sociedade em geral. Dr. Biasi - 
Alguém mais gostaria de fazer uso da palavra? (Pausa) Não 
havendo mais interesse em se manifestar, declaro encerrada 
esta primeira reunião do CMH. (Encerra-se a reunião)

 SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SECMH

EXTRATO DAS DELIBERAÇÕES DOS MEMBROS DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO NA 1ª REUNIÃO 
EXTRAORDINÁRIA – GESTÃO 2014/2016

Data: 28/8/2014 Horário: 14 horas
Local: Rua Líbero Badaró nº 504, 10º andar sala 102– Edi-

fício Martinelli
1 – Ata da 1ª Reunião Ordinária da 5ª Gestão do CMH - 

2014/2016 - realizada em 01 de agosto de 2014
Deliberação: Aprovada por unanimidade pelos participan-

tes da reunião.
2 – Apresentação sobre o Regimento Interno dos Grupos 

de Trabalho do CMH (Resolução CMH Nº44), e sugestões 
de temas para formação dos Grupos de Trabalho – Gestão 
2014/2016 (solicitações dos Conselheiros Benedito Roberto Bar-
bosa - representante do segmento dos Movimentos Populares e 
Rafael Borges Pereira - representante do segmento da Socieda-
de Civil, e de outros que quiserem apresentar sugestões);

Deliberações: Aprovadas por unanimidade o que segue:
a) a criação dos seguintes Grupos de Trabalho (GT):


